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RESUMO 

 

As características finais da drenagem superficial da água da chuva são 

dependentes da natureza das superfícies (ruas e avenidas, estacionamentos, praças, 

telhados, calçadas, etc.), com o qual entra em contato durante o processo de 

escoamento, bem como processos naturais e atividades antrópicas nas bacias 

hidrográficas de onde são provenientes. Numa área densamente urbanizada esse fluxo é 

direcionado desde a sua coleta nas ruas até a malha de drenagem, que desemboca num 

corpo da água próximo, ou no mar em cidades costeiras. Considerando que essas 

galerias podem representar fontes pontuais de poluição, o presente estudo teve como 

objetivo analisar os efluentes das galerias de drenagem pluvial da cidade de Fortaleza-

CE, assim como suas plumas de diluição no ambiente marinho a frente. Devido a 

climatologia local ser bem definida, as amostras foram coletadas no período chuvoso e 

no período seco. A drenagem pluvial urbana apresentou maior concentração de 

nutrientes no período seco (10,38 mg N-NO3
-/L; 4,90 mg N-NH3/L), em relação ao 

chuvoso (5,96 mg N-NO3
-/L; 3,47 mg N-NH3/L), indicando diluição durante eventos de 

precipitação. Dentre as avaliações ecotoxicológicas, os efeitos agudo e crônico foram 

observados, constatando que a CE50 apresentou maior clareza quanto a correlação com 

os nutrientes, além de propiciar valores de referência para o efeito da toxicidade (CE50-

24h 27,54% do efluente no período chuvoso; CE50-24h 23,11% no período seco). A 

correspondência dos efeitos da drenagem pluvial as plumas marinhas não foram 

claramente estabelecidas, nem para os nutrientes nem para as avaliações 

ecotoxicológicas. A balneabilidade, avaliada apenas na região da pluma, apresentou 

relação com a sazonalidade, com perda da qualidade de banho durante eventos 

pluviométricos (> 800 NMP E. coli/100mL). Tal fato pode ser explicado pelo aporte do 

esgotamento domestico, normalmente extravasado para o sistema de drenagem pluvial 

durante grandes eventos pluviométricos. Portanto a pluviosidade apresenta claro efeito 

sobre o efluente da drenagem urbana, seja pelo acumulo de nutrientes e contaminantes 

que contribuem para aumento da toxicidade durante o período seco, ou pelo efeito 

diluidor sobre os nutrientes e arraste de contaminantes fecais no período das chuvas. 

 

 

Palavras-chave: drenagem urbana; ecotoxicologia; nutrientes 



	
  
	
  

	
  

ABSTRACT 

 

The final characteristics of the surface drainage of rainwater are dependent on 

the nature of the surfaces (streets and avenues, parks, plazas, rooftops, sidewalks, and so 

on), with which it comes into contact during the process flow as well as natural 

processes and human activities in river basins where they are coming from. A densely 

urbanized area this flow is directed from its collection in the streets until the shield 

drain, which empties into a body of water near or at sea in coastal cities. Whereas these 

galleries can represent point sources of pollution, this study aimed to analyze the 

effluents from storm drainage galleries of Fortaleza-CE, as well as their feathers 

dilution in the marine environment ahead. Because the local weather be well defined, 

the samples were collected during the rainy season and the dry season. Urban 

stormwater drainage showed a greater concentration of nutrients in the dry season 

(10.38 mg N-NO3
-/L, 4.90 mg N-NH3/L) in the wet season (5.96 mg N-NO3

-/L, 3.47 mg 

N-NH3/L), indicating dilution during precipitation events. Among the ecotoxicological 

assessments, the acute and chronic effects were observed, noting that the EC50 showed 

greater clarity regarding the correlation with the nutrients, and provide reference values 

for the effect of toxicity (EC50-24h 27.54% of the effluent in the period rainy; EC50-24h 

23.11% in the dry season). The correspondence of the effects of stormwater drainage 

sea plumes were not clearly established, nor for nutrients and for ecotoxicological 

assessments. The bathing, measured only in the plume region, was related to 

seasonality, with loss of quality bath during rainfall events (> 800 MPN E. coli/100mL). 

This fact can be explained by the contribution of domestic sewage typically overflowed 

to the stormwater drainage system during heavy rainfall events. Therefore rainfall has 

clear effect on the effluent of urban drainage, either by the accumulation of nutrients 

and contaminants that contribute to increased toxicity during the dry period, or by 

diluting effect on the drag nutrients and faecal contaminants in the rainy season. 

 

 

 

 

Keywords: urban drainage, ecotoxicology, nutrients
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1. Introdução  

O escoamento superficial de águas pluviais (stormwater runoff), em condições 

naturais (sem pressão antrópica), ocorre em eventos de precipitação intensa ou degelo 

de camadas de neve que não percolam no subsolo, quando grandes volumes de água são 

transportados superficialmente. Tal escoamento geralmente deságua no mar ou no 

córrego mais próximo, guiado pela gravidade para as áreas mais baixas, e assim segue 

seu fluxo: riacho, rio, lago ou oceano (USEPA, 1993).  

Geralmente áreas de ocupação humana, rural ou urbana, tendem a se instalar ao 

longo de bacias hidrográficas, utilizando-as como fonte de água; e, portanto, alterando o 

equilíbrio hidrológico e a devolução de água aos corpos hídricos. No caso de áreas com 

alto grau de impermeabilização, a principal alteração no ciclo hidrológico ocorre devido 

às modificações no escoamento superficial (AHN et al., 2005). 

Em um ambiente rural, as práticas de produção envolvendo o uso de agrotóxicos 

e insumos agrícolas podem causar a contaminação da água da chuva quando esta atinge 

o solo, causando o arraste de contaminantes para os corpos d’água (MALLIN et al., 

2009). Já as águas pluviais urbanas, quando caem sobre superfícies impermeáveis como 

ruas, telhados, calçadas, pátios industriais, estacionamentos, estradas ou áreas em obras, 

podem carrear diferentes contaminantes (BARTLETT et al., 2012). Outras fontes 

podem contribuir com a contaminação, como águas de jardinagem; lavagem de carros, 

ruas e calçadas; drenagem de edificações (LIU et al., 2011), sendo que ainda podem 

ocorrer ligações irregulares de esgoto (HATHAWAY & HUNT, 2011), fato bastante 

comum em diversos países (USEPA, 1993). Esse volume é direcionado aos corpos de 

água próximo aos núcleos urbanos a qual são gerados ou, no caso das cidades 

litorâneas, diretamente par o mar. Sendo tal fenômeno intensificado, pois a maioria 

destas áreas são impermeabilizadas. 

A água pluvial se tornou uma preocupação para a gestão urbana a partir do 

momento em que as cidades começaram a aumentar a sua impermeabilização, 

principalmente através da construção de vias de rodagem utilizando o asfalto 

(HOFFMAN et al., 1985; THOMSON et al., 1997; DAVIS & BIRCH, 2010). Com o 

aumento da impermeabilização também ocorre o acúmulo da água da chuva, 

promovendo enchentes nos centros urbanos, principalmente em áreas interiores, nas 

quais o escoamento só tem uma via, o rio (USEPA, 1993). Por isso, desde a década de 

1970, técnicas de engenharia urbana específicas para prevenção de enchentes vêm sendo 

desenvolvidas em áreas interiores (JOHENGEN & LAROCK, 1993; FIELD & 
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O’SHEA, 1994). Tais técnicas de engenharia desconsideravam a opção da percolação 

para atenuar as enchentes, tendo como prioridade escoar a água da chuva dos centros 

urbanos para as bacias hidrográficas mais próximas (USEPA, 1993). Como 

consequência, áreas pantanosas começaram a se formar ao longo das bacias 

hidrográficas (GUARDO et al., 1995), principalmente pelo carreamento de sedimentos 

na ausência de processos de desarenação, comumente presentes e usuais nos dias atuais. 

Tal processo foi e em algumas regiões ainda é intensificado pela excessiva carga de 

nutrientes, tanto pela drenagem (GUARDO et al., 1995; KIM et al., 2003), quanto pelas 

ligações irregulares de esgoto (TORNO, 1975). Nas águas interiores as bacias 

hidrográficas apresentam apenas um sentido, de montante para jusante, contribuindo 

para tal acúmulo. Porém hoje em dia essas técnicas são consideradas primitivas, 

valorizando mais a percolação in situ (USEPA, 2007; USEPA, 2009). 

Diferente de centros urbanos interiores, a drenagem pluvial de áreas costeiras 

passou a ser uma preocupação para a gestão urbana apenas no início dos anos 2000 

(SOUZA, 2002; DWIGHT & SEMENZA, 2006). Sendo os EUA e os Tigres Asiáticos 

os primeiros a considerar águas de drenagem urbana de cidades litorâneas como uma 

importante contribuinte para a poluição marinha e contaminação fecal (LEE & BANG, 

2000; WEI et al., 2010; MCCARTHY et al., 2012). 

No Brasil, estudos que abordam a drenagem pluvial como fonte de 

contaminantes também vêm sendo desenvolvidos. A cidade de Santos, no litoral de SP, 

apresenta um complexo sistema de canais para escoamento do runoff pluvial para a 

Bacia de Santos, tendo sido demonstrado que a drenagem urbana contribui para a 

toxicidade das águas marinhas (AMBROZEVICIUS & ABESSA, 2008) e para a 

contaminação fecal (CETESB, 2011). Na região Nordeste, a cidade de Fortaleza, capital 

do CE, apresenta trabalhos preliminares apontando a drenagem pluvial como a maior 

fonte de contaminação fecal para suas praias (VIEIRA et al., 2002; VIEIRA et al., 2011; 

PEREIRA, 2012). Aureliano (2000) determinou que mais de 50% do potencial de perda 

de balneabilidade em Recife-PE estão associados à drenagem das galerias pluviais, 

sendo confirmado posteriormente por Freitas (2010). Araújo e colaboradores (2011) 

determinaram que a maior contribuição de contaminação fecal para as praias de Natal-

RN estava associada `as redes de drenagem e esgotamentos sanitários que afluíam 

diretamente na areia das praias. 

A disposição final de efluentes é um dos maiores e mais complexos problemas 

de áreas costeiras, principalmente o esgotamento doméstico, pois se lançado de maneira 
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direta e sem tratamento, o esgoto debilita os ecossistemas aquáticos e causa riscos à 

saúde pública (PEREIRA, 2012). Em grandes centros urbanos de regiões temperadas a 

coleta de esgoto é geralmente associada à drenagem pluvial, e ambos efluentes passam 

pelo sistema de tratamento, sendo chamado de sistema unitário (ou combinado) (FIELD 

& O’SHEA, 1994; VONSPERLING & CHERNICHARO, 2005). Porém existem 

sistemas aos quais o esgoto é coletado separadamente da  drenagem pluvial, chamando 

de separador total, sendo que todo o esgoto coletado é transportado para estações de 

tratamento, enquanto as águas pluviais são coletadas por outra rede independente 

(USEPA, 2004; VONSPERLING & CHERNICHARO, 2005). Na prática a separação 

nunca é plena, uma vez que extravasamentos acidentais podem permitir a mistura dos 

efluentes: falhas de operação; falta de energia; projetos inadequados; vandalismo; 

ligações irregulares (clandestinas) (USEPA, 2004; TSUTIYA & BUENO, 2004). 

Devido à elevada pluviosidade de regiões tropicais, além de menores custos, o último 

sistema é o mais utilizado no Brasil (TSUTIYA & BUENO, 2004; PEREIRA, 2012). 

O Brasil não apresenta legislação específica para o lançamento tão pouco para o 

tratamento das águas de drenagem pluviais, que ainda são lançadas livremente nos 

corpos d’água sem nenhum controle, monitoramento ou preocupação quanto à 

contaminação. Já para os efluentes domésticos, no caso esgotos, existem legislações nos 

níveis Federal, Estadual e Municipal para a coleta, tratamento e disposição. No caso da 

disposição, existem as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA No 357/2005 e 430/2011, contendo esta última uma seção exclusiva aos 

padrões de referência aos efluentes do sistema de tratamento de esgotos sanitários 

(BRASIL, 2005; BRASIL, 2011). De maneira geral, as Resoluções acima dispõem 

sobre o enquadramento das águas superficiais, incluindo os diferentes tipos de efluentes. 

Jordão e Pessôa (1995) afirmam que em áreas onde não ocorre uma limpeza 

pública adequada, após uma chuva, o runoff proveniente da lavagem das ruas pode ser 

tão danoso quanto o esgoto bruto. Em municípios costeiros esta drenagem pode 

prejudicar a balneabilidade das praias afetando a saúde e o bem-estar humano. O termo 

balneabilidade pode ser definido como a possibilidade que os corpos da água tem em 

oferecer banho recreativo de contato primário e/ou possibilitar atividades esportivas 

náuticas (BRASIL, 2000; CETESB, 2011). A Resolução CONAMA 274/2000 define os 

critérios para a balneabilidade, sendo as aguas amostradas caracterizadas como próprias 

ou impróprias ao banho (BRASIL, 2000). Tais avaliações são determinadas a partir da 

análise quali/quantitativa de bactérias do grupo coliformes termotolerantes, sendo a 
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Escherichia coli a espécie mais utilizada (BRASIL, 2000; CETESB, 2007). Tal espécie 

é atualmente utilizada como o principal bioindicador para esgotos domésticos no Brasil, 

sua presença em águas continentais e marinhas indicam contaminação recente 

(CETESB, 2007; VIEIRA et al., 2011; PEREIRA, 2012). 

A drenagem pluvial pode carrear além da contaminação fecal, diversas outras 

frações particuladas e dissolvidas, como sedimentos (JARTUN et al., 2008), sólidos em 

suspensão (CLARK & SIU, 2008; REIFEL et al., 2009), matéria orgânica 

(EGANHOUSE & KAPLAN, 1981; PERRYMAN et al., 2011), metais pesados 

(BROWN & PEAKE, 2006; BRIX et al., 2010; DAVIS & BIRCH, 2010), 

hidrocarbonetos policíclicos aromáticos - HPA (BROWN & PEAKE, 2006; WATTS et 

al., 2010; RIBEIRO et al., 2012) e, principalmente, nutrientes (ROBERTS & PRINCE, 

2010; MOORE et al., 2011; WHITE & COUSINS, 2013). Nutrientes em excesso nos 

sistemas aquáticos podem acarretar na eutrofização, processo no qual o oxigênio 

disponível na água é consumido por bactérias e fungos, durante e/ou após o processo de 

decomposição das florações de microalgas, acarretando na morte da cadeia trófica 

aquática (LEWITUS et al., 2008; KACZALA et al., 2011; WIUM-ANDERSEN et al., 

2013). Diversos trabalhos apontam que a drenagem pluvial é uma grande fonte de 

contaminação pelo aporte excessivo de nutrientes, tanto em lançamentos interiores 

(KIM et al., 2003) quanto em lançamentos diretos a estuários e praias (ROBERTS & 

PRINCE, 2010). 

Embora diversos estudos caracterizem o efluente da drenagem pluvial sobre suas 

características físico-químicas ou seus efeitos sobre a balneabilidade, são pouquíssimos 

os trabalhos que integram a contribuição tóxica destes efluentes aos ecossistemas 

aquáticos (BARTLETT et al., 2012). Essa defasagem é ainda maior para os 

ecossistemas tropicais. Nesse contexto, a ecotoxicologia atua como uma importante 

ferramenta para a gestão de áreas sob diferentes níveis de contaminação, sendo os 

bioensaios de ecotoxidade que utilizam organismos sensíveis os métodos mais 

tradicionais  e usualmente empregados (CHAPMAN, 2002).  

Uma pesquisa recente sobre o manejo dos efluentes da drenagem pluvial urbana 

afirma que a carga de poluição é proporcional ao grau de urbanização e o número de 

habitantes (BARBOSA et al., 2012). No período intercensitário de 1991-2000, a 

população residente na zona costeira brasileira apresentou uma taxa média de 

crescimento demográfico anual de 1,67%, superior à taxa média nacional, de 1,63%. 

Atualmente 25% da população brasileira (aproximadamente 42 milhões de pessoas) 
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residem na zona costeira - ZC (IBGE, 2013; MMA, 2014), tal demanda apresenta 

reflexo sobre a quantidade de municípios alojados no litoral. O Ministério do Meio 

Ambiente - MMA (2014) aponta um incremento de 23,54% no número de municípios 

na zona costeira brasileira no período 1980-2000. Atualmente são 395 municípios 

distribuídos por 17 estados, dentre os 26 mais o Distrito Federal, por aproximadamente 

8.000Km de litoral, caracterizando o Brasil como país que apresenta a maior costa 

voltada para o oceano Atlântico (MMA, 2014). Tal levantamento também revelou que a 

região Nordeste concentra o maior número de municípios existentes na costa (215), 

representando 54,43% do total. Sendo assim, cada vez mais a costa brasileira, com 

atenção especial para o NE, vem sendo impermeabilizada pela presença de centros 

urbanos, acarretando em um aumento considerável do runnoff urbano despejado sobre 

os ecossistemas costeiros. 

2. Caracterização da área de estudo 

2.1. Aspectos ambientais 

O bioma do interior do Ceará é caracterizado pela caatinga, com uma flora 

adaptada a condições de extrema dessecação (xerófitas). Já o litoral cearense apresenta 

resquícios de Mata Atlântica, sendo os tabuleiros pré-litorâneos de Fortaleza 

caracterizados pela vegetação composta, predominantemente, por manguezais, restingas 

em coberturas de dunas e savanas (MORO et al., 2011). Ainda em Fortaleza, destaca-se 

o Parque Ecológico do Cocó, uma reserva de manguezal localizada a centro-leste da 

cidade com 1.155 hectares, um dos maiores parques ecológicos urbanos da América do 

Sul, que atualmente vem sofrendo elevada pressão devido à especulação imobiliária. 

Embora Fortaleza esteja inserida em uma zona de clima semi-árido, 

característico de  grande parte da região nordeste do Brasil, esta apresenta uma maior 

umidade relativa. O clima local é caracterizado como tropical úmido ou tropical 

litorâneo, com médias anuais de temperatura em torno dos 27°C e pouca variação ao 

longo do ano (LIMA, 1991). Apresenta um regime de chuvas bem definido, com um 

período seco e um chuvoso, sendo o período seco aquele com as menores médias 

pluviométricas, geralmente do meio para o final do ano. No período chuvoso a maior 

concentração de eventos climáticos ocorre no inicio do ano, a chamada ‘quadra 

invernosa’ (SILVA & CASTRO, 2006). 

A umidade relativa do ar para o município se apresenta em torno dos 73% ao 

longo do ano, sendo que esta varia de 92% no período chuvoso a 61% no período seco 

(LIMA, 1991). O Ceará é fortemente influenciado pelos processos de deslocamento da 
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Zona de Convergência Intertropical - ZCIT (Intertropical Convergence Zone - ITCZ), 

sendo os ventos intensificados nos meses de agosto a outubro quando a ZCIT está a 

norte do Equador (MAIA et al., 2005). E com rajadas de ventos mais amenas nos meses 

de março a abril, quando a ZICT está próxima ao Equador (JIMENEZ et al., 1999). 

Pereira (2012) relata valores médios mensais de ventos (a 10m do solo) variando de 2,9 

m/s no período de março a abril, com direção ESE (112,5º) e no período de agosto a 

outubro, mais seco, com ventos circulando a 6,1 m/s com direção predominante a SE 

(135º). 

A área de coleta situa-se no ambiente praial (interface continente/oceano), onde 

estão dispostas as saídas das galerias de drenagem urbana. Para melhor entender a 

região costeira de Fortaleza, esta foi dividida em dois setores: o leste e o central (Figura 

1). O setor leste corresponde à costa leste que vai da foz do rio Cocó ao Porto do 

Mucuripe, caracterizada pela Praia do Futuro - ambiente exposto. Já setor central 

corresponde à região costeira que vai do Porto do Mucuripe até as imediações do Aterro 

da Praia de Iracema, correspondente às praias do Mucuripe e Iracema - área abrigada 

(Figura 1). 

O litoral de Fortaleza é caracterizado pela presença de meso-marés com 

periodicidade semi-diurna com variações médias em torno de 3,23m para marés de 

sizígia e 0,75m para mares de quadratura (MAIA et al., 2011). Silva e colaboradores 

(2009) encontraram no setor central da cidade correntes costeiras de velocidade media 

de 0,15m/s com direções entre 22 e 182˚ (área abrigada pelo porto do Mucuripe). No 

setor leste (Praia do Futuro), área exposta com correntes costeiras de 0,6m/s com 

direção predominante a SE. Com relação à temperatura da agua do mar, as médias do 

período chuvoso apresentam 29,4˚C enquanto que no período seco 26,9˚C, tendo os 

meses de menor temperatura (agosto a outubro) coincidindo com os de ventos mais 

intensos (PEREIRA, 2012). A salinidade da água do mar fica em torno de 36,1 com 

uma leve redução no período de maior pluviosidade (33,2) (PEREIRA, 2012). 
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Figura 1: Litoral do município de Fortaleza-CE. 

 
2.2. Aspectos socioeconômicos 

A área de estudo está inserida no município de Fortaleza, CE. Sendo esta uma 

capital litorânea com uma linha de costa de 27 km de extensão, compreendida entre dois 

estuários, o do rio Ceará que limita o município a oeste e do rio Cocó delimitando a 

leste (SILVA et al., 2009). Apresenta alta urbanização, com adensado número 

populacional, cerca de 7.786 hab/km², considerando os 2.452.185 habitantes em um 

território de 314,93 km². Tal adensamento é comparável com o observado em São 

Paulo, maior capital brasileira com 7.398 hab/km² (e cuja população possui cerca de 

11.821.873 hab). Apresenta metade da frota de veículos do estado, com 483.448 

veículos. O IDH - Índice de Desenvolvimento Humano de 2010 foi de 0,754 estando 

abaixo do nível nacional, que é 0,813 (PNUD, 2013). Dentre as capitais do nordeste do 

país, Fortaleza apresenta o maior PIB com 32 bilhões de reais, do qual mais de 70% é 

proveniente do setor de serviços e grande participação do maior porto em circulação 

estrangeira do NE. E próximo ainda do Porto do Pecém (São Gonçalo do Amarante-

CE), o maior porto off shore brasileiro. Ainda no coração da cidade apresenta uma 

refinaria, a LUBNOR - Refinaria de Petróleo da Petrobrás, que distribui óleos e 

combustíveis a diversas outras regiões do país. Os dados acima foram obtidos através 
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dos resultados do Censo 2010 disponível pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE (IBGE, 2013). 

Devido às diversas pressões antrópicas e ao adensamento populacional, a 

ocupação da preamar em alguns pontos é desprovida de infraestrutura adequada para 

comportar tais pressões. Sendo assim, têm sido registrados lançamentos irregulares de 

efluentes, principalmente domésticos, diretamente ao mar (SILVA et al., 2009). 

Atualmente existem cerca de 710 mil residências permanentes em Fortaleza, das quais 

93% apresentam sistema de distribuição de água tratada e o mesmo percentual de coleta 

de lixo. Em contrapartida apenas 60% apresentam coleta de esgoto (PEREIRA, 2012; 

IBGE, 2013). Faltam dados exatos sobre a porcentagem e volume de coleta da malha de 

drenagem pluvial urbana, porem sabe-se que esta acompanha a evolução das áreas que 

recebem cobertura asfáltica. 

2.3. Malha de drenagem 

A partir de 1992 foi estabelecido um programa de saneamento básico entre a 

Prefeitura Municipal de Fortaleza e a Companhia de Água e Esgoto do Ceará - Cagece,  

para o município de Fortaleza, denominado Projeto Sanear, com período de execução de 

1992-2000. Tal programa visou ampliar a coleta de esgotamento sanitário e separar por 

completo esta da rede de drenagem urbana. O Projeto foi decisivo para implementar o 

sistema de separação total, se focando em áreas de recentes expansões, principalmente 

em bairros próximos ao mar (SILVEIRA, 1997). Deste modo a coleta e o tratamento do 

esgoto começou a ser realizada separadamente da malha de drenagem urbana, a qual é 

lançada na zona praial sem tratamento algum (PEREIRA, 2012). Ao fim, o Sanear I 

expandiu a rede de coleta de esgoto para 53% do município (SOUZA, 2002). 

A partir de 2006 iniciaram as obras do Sanear II, que tem como objetivo ampliar 

ainda mais o abastecimento de água e saneamento básico, tornando mais eficientes as 

instalações já construídas, esperando elevar o índice de cobertura da coleta de esgotos 

de Fortaleza de 53% para 80% até junho de 2014, início da Copa FIFA 2014.  Pereira 

(2012) calculou que 60% dos esgotos de Fortaleza eram coletados em 2012. 

Devido à pouca cobertura de coleta do sistema de esgotamento, a malha pluvial 

eventualmente recebe cargas deste sistema, possibilitando o extravasamento de esgoto 

bruto (PEREIRA, 2012). Existem 36 saídas de efluentes da malha da drenagem pluvial 

no litoral de Fortaleza, dispostas entre os rios Cocó e Ceará (BENTO, 2011; PEREIRA, 

2012.). Nos setores de interesse (central e leste) foram identificadas 27 saídas, sendo 12 

delas na Praia do Futuro e 15 na Enseada de Iracema. 
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3. Objetivo 

Entender como a drenagem pluvial de Fortaleza-CE, área densamente 

urbanizada, contribui para os impactos ambientais aos sistemas costeiros receptores, é o 

objetivo fundamental deste trabalho.  

3.1. Objetivos específicos 

. Como a área de interesse situa-se na região NE, característica de um período 

chuvoso e outro seco, foi avaliada a influência da sazonalidade, em especial à 

pluviometria sobre o efluente da drenagem urbana. 

. Determinar a carga de nutrientes lançados ao mar, assim como o grau de 

toxicidade dos efluentes da drenagem e a relação com a contaminação da pluma de 

diluição marinha. 

. Avaliar a qualidade final das amostras marinhas, frente a balneabilidade 

recreativa, próximas as saídas da malha de drenagem urbana. 

4. Metodologia 

Foram realizadas duas campanhas de coleta: uma amostragem foi realizada no 

período seco em 30 de outubro de 2012, e outra no período chuvoso, em 26 de abril de 

2013. Ambas as coletas foram realizadas em maré baixa de sizígia, com baixas de 0,5 e 

0,0m, respectivamente. Amostras de água da descarga da drenagem urbana, e amostras 

da pluma de diluição no compartimento marinho próximo de tais saídas foram 

avaliadas. Todas as amostras coletadas foram utilizadas em análises ecotoxicológicas e 

quantificação de nutrientes.  

4.1. Amostragem e armazenamento 

Foram analisados 4 pontos, ou seja, 4 saídas das galerias que coletam a  

drenagem pluvial ao longo das vias urbanas e despejam tais efluentes nas praias de 

Fortaleza, devidamente caracterizadas na Tabela 1. Foram determinadas duas saídas no 

setor leste, os pontos P1 e P2 (Figura 2A), e mais duas no setor oeste, P3 e P4 (Figura 

2B). Em cada ponto foram realizadas cinco amostragens simples (Figura 3): EFLU - 

fonte do efluente (despejo da drenagem urbana na areia da praia); e também amostras na 

zona marinha, a 0m - local de encontro do efluente com o mar (zona de surfe), 

geralmente em frente a fonte; 50m - a 50 metros paralelo a praia no sentido da corrente; 

100m - a 100 metros paralelo a praia no sentido da corrente; 0mATR - na mesma 

direção que 0m, porém atrás da arrebentação. Para traçar as distancias foi usado GPS e 

fita métrica de longa distância. 
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Em cada ponto, dois litros de amostra foram coletadas em recipientes plásticos 

(2L) para cada uma das cinco amostragens, e transportadas até o laboratório de 

Ecotoxicologia Aquática (ECOTOX) - Labomar/UFC, na presença de gelo para maior 

preservação da amostra. Ainda em campo, foram verificadas as variáveis físico-

químicas como salinidade, pH, temperatura, teor de oxigênio dissolvido e condutividade 

através de sondas multi-paramétricas (YSI). No mesmo laboratório as amostras foram 

devidamente alíquotadas e congeladas (-20˚C) para posterior manipulação. As alíquotas 

destinadas à avaliações ecotoxicológicas - uma alíquota para cada bioensaio - foram 

armazenadas em garrafas plásticas de 500mL. Também para as análises de nutrientes, 

alíquotas individuais a cada fração específica foram armazenadas em frascos de 150mL: 

nutrientes nitrogenados em plásticos âmbar; nutrientes fosfatados em vidros âmbar. 

Devido a caracterizações prévias, foi evidênciado que o efluente (EFLU) do 

ponto P3 se comporta como uma amostra de água salgada. Diferente dos efluentes dos 

outros pontos, que são todos característicos de amostras de água doce. Portanto o EFLU 

do P3 melhor se ajustou às mesmas metodologias de determinação de nutrientes 

empregadas as amostras ambientais (0mATR; 0m; 50m; 100m), características de água 

salgada. 

O suporte as coletas foi concebido pela equipe técnica do Laboratório de 

Biogeoquímica Costeira do Labomar na Universidade Federal do Ceará. 
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Tabela 1: Caracterização dos pontos de coleta e das diferentes amostragens. As saídas de efluentes tiveram também caracterizadas suas 
dimensões e formatos. 

 
Fonte: O autor (2014). 

Figura 2: Área de amostragem das saídas de efluentes da malha de drenagem 
pluvial de Fortaleza. A: Praia do Futuro, que apresenta os pontos P1 e P2. B: 
Enseada de Iracema, contendo os pontos P3 e P4. 

 	
  
Fonte: Google Earth® (2014). 

B 

A 
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Figura 3: Representação das 5 diferentes amostragens em cada uma das 4 áreas de interesse. Sendo o 
EFLU a fonte do efluente da drenagem urbana; 0m, 50m e 100m a zona de mistura do efluente com o 
mar; 0mATR o ponto atrás da arrebentação. 

 
 
4.2. Análises de nutrientes 

A maioria dos efluentes foi tratada como amostra de água doce (salinidade entre 

0,0-0,5), para a determinação de nutrientes fosfatados e nitrogenados.  

Desta forma, para os nutrientes nitrogenados dos efluentes P1, P2 e P4, 

considerados de água doce, foram averiguados a fração total (N-N), amônia (N-NH3), 

nitrito (N-NO2
-) e nitrato (N-NO3

-). No caso das amostras consideradas salgadas, duas 

diferentes avaliações foram feitas: as amostras marinhas foram avaliadas frente ao 

nitrogênio total e a amônia, já o efluente do ponto P3 foi verificado quanto ao 

nitrogênio total, amônia, nitrito e nitrato.  

Para os nutrientes fosfatados todas as amostras (águas doce e salgada) foram 

avaliadas para fósforo total (P-PO4
-3) e orto-fosfato (P-PO4

-). Todas as descrições 

metodológicas seguiram os protocolos clássicos estabelecidos pelo Standard Methods 

for the Examination of Water e Wastewater (APHA, 2005). 

Embora o limite de detecção seja distinto para cada análise, todas compreendem 

a faixa de 0,01 a 1,0 mg do nutriente/L, sendo assim esta foi aceita como a faixa de 

aplicação para apresentar os resultados. Todas as análises de nutrientes foram realizadas 

no Laboratório de Análise e Qualidade de Água (EQUAL) do Labomar pela 

Universidade Federal do Ceará. 
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4.2.1. Nitrogênio total 

Amostras consideradas de água doce foram avaliadas de acordo com o método 

da digestão preliminar com persulfato. Este consiste na digestão (autoclave a 110˚C por 

30min) da amostra com uma solução oxidante (persulfato), no intuito de oxidar os 

compostos nitrogenados, convertendo todo o N-N em N-NO3
-. Sendo que ao passo 

seguinte, o nitrato foi reduzido a nitrito pela passagem na coluna de cádmio, verificado 

pela reação colorimétrica a uma absorbância de 543nm, e por fim quantificado através 

da curva padrão de nitrato (4500-N C. APHA, 2005).  

Para as amostras de água salgada, primeiro ocorreu uma digestão ácida (bloco 

digestor a 380˚C por 30min), convertendo todo o N-N em N-NH3 e imobilizando alguns 

íons da amostra (ex. cloreto abundante na água do mar) (4500-Norg B. APHA, 2005; 

4500-NH3 B. APHA, 2005). O precipitado foi ressuspendido em uma solução básica e 

levado ao destilador de nitrogênio (arraste de vapor). Por fim, a solução foi titulada com 

ácido pelo método colorimétrico (4500-NN3 C. APHA, 2005). O teor de nitrogênio é 

quantificado através da razão entre o volume do ácido gasto e sua normalidade pela 

diluição da amostra. 

4.2.2. Amônia 

Todas as amostras salgadas passaram pela metodologia de destilação por arraste, 

sendo que na presença de uma base forte se obteve, ao fim, uma solução de NH3 + H2O 

(4500-NH3 B. APHA, 2005). Esta solução sofreu o ponto de virada utilizando um 

indicador ácido, possibilitando a verificação colorimétrica (4500-NN3 C. APHA, 2005). 

A razão entre o volume do ácido titulado e sua normalidade pela diluição da amostra 

determinaram a quantidade de amônia na amostra. 

As amostras de água doce foram filtradas (0,45µm) no intuito de reter a fração 

particulada, desta maneira puderam ser avaliadas pelo método do fenato, que se baseia 

na formação do indofenol na presença de um composto fenólico e solução oxidante. O 

resultado foi obtido através das leituras de absorbância (Abs) a λ=543nm em 

espectrofotômetro. A equação da curva de calibração possibilitou a quantificação (4500-

NH3 F. APHA, 2005). 

4.2.3. Nitrito 

As amostras de água doce foram filtradas (0,45µm) no intuito de sobrar apenas a 

fração dissolvida. Esta foi submetida ao método colorimétrico da diazotização, que 

consiste na reação do nitrito, em meio fortemente ácido, com a sulfanilamida para 

formar um composto diazônico (corante). Este composto forma uma solução de 
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coloração rósea, o qual foi lido de acordo com sua absorbância a λ=543nm. Uma reta de 

calibração foi utilizada para a quantificação (4500-NO2
- B. APHA, 2005). 

Para o EFLU P3 (amostra salgada) utilizou-se a mesma metodologia acima, uma 

vez que para tal nutriente a concentração halina não é o principal interferente 

(BAUMGARTEN et al., 1996). 

4.2.4. Nitrato 

Após serem filtradas (0,45µm), as amostras de baixa salinidade foram 

processadas de acordo com o método de redução por cádmio. Este pressupõe a redução 

do N-NO3
- a N-NO2

- por meio de um catalizador, o cádmio mineral. A leitura de 

absorbância foi realizada no espectrofotômetro a λ=543nm (4500-NO3
- E. APHA, 

2005). No caso do efluente do ponto P3, foi utilizada a mesma metodologia, porém a 

solução a ser passada pela coluna de cadmio foi mais ácida (pH = 2,0), visando 

aumentar a taxa de redução a nitrito, pois nessa condição o metal torna-se mais ‘ativo’, 

retirando o efeito dos interferentes (BAUMGARTEN et al., 1996; SILVA, 2004). 

4.2.5. Fósforo total  

Amostras de água doce foram avaliadas de acordo com o método de digestão por 

persulfato de potássio (autoclave a 110˚C por 30min), seguido pelo método 

colorimétrico em meio básico, sendo indicador o ácido ascórbico. Desta maneira todos 

os fosfatos da amostra foram convertidos a P-PO4
-, e quantificados na absorbância de 

λ=840nm, com o suporte da equação da reta da curva padrão de ortofosfato (4500-P B. 

APHA, 2005; 4500-P E. APHA, 2005). 

Basicamente o mesmo processo ocorreu para as amostras salgadas (4500-P B. 

APHA, 2005; 4500-P E. APHA, 2005), porém a análise colorimétrica foi em meio ainda 

mais ácido (SILVA, 2004). A leitura da Abs também foi a 880nm, na presença de uma 

curva de calibração bem detalhada (µmol/L), devido à maior instabilidade de 

ortofosfatos nas amostras marinhas (SILVA, 2004). 

4.2.6. Ortofosfato  

Todas as amostras foram previamente filtradas (0,45µm) e obtiveram sua 

determinação de ortofosfato pelo método do ácido ascórbico (4500-P E. APHA, 2005). 

Para as amostras não salinas  a análise ocorreu em meio levemente ácido, se 

utilizando da absorbância a λ=840nm e a equação da reta da curva padrão de ortofosfato 

para avaliar a quantidade de tal nutriente. As diferenças para as amostras salinas se 

deram no comprimento de onda (a leitura ocorreu a λ=845nm), e no maior volume de 

ácido sulfúrico utilizado. O ortofosfato reage com o molibdato de amônio e o tartarato 
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de antimônio e potássio formando o ácido fosfomolíbdico, que é reduzido pelo ácido 

ascórbico a um complexo azul intenso. Em águas salinas, pela influência do excesso de 

sais, se utiliza a Abs máxima (885nm), desconsiderando possíveis interferências na 

leitura, embora o sal não seja um grande interferente para este método 

(BAUMGARTEN et al., 1996). 

4.3. Ferramentas ecotoxicológicas 

Os bioensaios utilizados fornecem uma proporção dos efeitos adversos de uma 

amostra sobre os organismos expostos. No caso, foram utilizados três organismos 

considerados sensíveis para avaliar a toxicidade dos 4 pontos analisados, os 

miscrocrustácoes Daphnia similis e Mysidopsis juniae, e o ouriço-do-mar Lytechinus 

variegatus. 

Para os efluentes - tanto os considerados de água doce quanto para o ponto P3 

considerado uma amostra salgada - foram realizadas diluições no intuito de se observar 

um possível efeito de diluição ao longo da pluma. A fim de determinar a concentração 

letal a 50% dos organismos expostos por um determinado período de tempo (CL50) e 

seus intervalos de confiança (ASTM, 1992). 

Antes e após a realização de todos os testes, cada amostra (incluindo-se as 

diluições testadas) foi analisada perante os parâmetros físico-químicos, como teor de 

oxigênio dissolvido (OD em mg/L), pH, temperatura e salinidade. Enquanto que a 

salinidade foi mensurada com auxílio de refratômetro, os primeiros parâmetros foram 

avaliados através de sondas digitais (YSI). 

Com exceção do bioensaio com D. similis, apresentado a seguir, que utiliza o 

próprio meio de cultivo como controle, os outros ensaios utilizaram as águas de uma 

praia a oeste do CE como área referência, para validação e controle positivo frente às 

amostras testadas, a Praia de Picus, no município de Icapuí-CE. Tal área é 

representativa da costa do Ceará, além de apresentar mínima atividade antrópica, 

basicamente pesca, e estar distante de grandes centros urbanos (206Km de Fortaleza e 

344Km de Natal-RN, estado mais próximo). 

4.3.1. Toxicidade aguda 

Com o proposito de caracterizar o real efeito tóxico das amostras, as mesmas 

foram avaliadas por organismos-sensíveis condizentes a suas propriedades físico-

químicas. Portanto, a toxicidade aguda dos efluentes dos pontos P1, P2 e P3 foi avaliada 

pelo microcrustáceo dulcícola Daphinia similis, enquanto o efluente do ponto P3 foi 

avaliado pelo microcrustáceo marinho Mysidopsis juniae. As amostras ambientais 
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avaliadas ao entorno da área de despejo dos efluentes (plumas de diluição marinha) 

também foram avaliadas pelo M. juniae. 

4.3.1.1. Daphnia similis  

A metodologia descrita para a utilização dos bioensaios de ecotoxicidade aguda 

com Daphnia similis está descrita na norma técnica NBR 12713:2009 (ABNT, 2009). 

Apenas uma adaptação foi inserida, pois na norma recomenda-se 20 neonatos em 4 

réplicas de 5 indivíduos (6-24h de idade). No caso, triplicatas com 7 organismos em 

cada, foram avaliadas no intuito de determinar a CL50-24h aos efluentes de interesse de 

maneira mais robusta estatisticamente. No caso específico de D. similis  a falta de 

motilidade é o parâmetro que indica efeito tóxico  agudo. 

Os organismos foram obtidos através de um cultivo devidamente estabelecido de 

D. similis e D. magna no Laboratório de Saneamento Ambiental (LABOSAN) do 

Departamento de Engenharia Hidráulica e Ambiental da Universidade Federal do Ceará. 

4.3.1.2. Mysidopsis juniae  

O bioensaio de ecotoxicidade aguda com Mysidopsis juniae foi baseado na 

norma técnica NBR 15308:2011 (ABNT, 2011). Dez juvenis, entre 0-7 dias, foram 

expostos a 200mL da amostra em triplicata por um período de 96h. No caso do efluente 

P3, diluições seguindo a norma foram realizadas para se obter a CL50-96h. Os 

organismos utilizados são originários do cultivo de misídeos existente no Laboratório de 

Ecotoxicologia Aquática (ECOTOX) do Labomar/UFC. 

4.3.2. Toxicidade crônica - Lytechinus variegatus 

Efeitos não associados necessariamente ao óbito do organismo são resultados de 

manifestações crônicas, como alterações de peso, comprimento, alterações morfológicas 

e/ou fisiológicas, desenvolvimento embrio-larval, entre outras. 

Embriões de ouriço-do-mar, por exemplo, da espécie Lytechinus variegatus, 

vêm sendo amplamente empregados em avaliações ecotoxicológicas, principalmente 

por sua reconhecida sensibilidade a múltiplos contaminantes (CARBALLEIRA et al., 

2012; ARAÚJO & SOUZA-SANTOS, 2013). Recentemente a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, reeditou a norma NBR 15350:2012, que  estabelece um 

método de ensaio crônico de curta duração utilizando embriões de ouriço do mar, a 

nível nacional (ABNT, 2012). Por ser um organismo marinho, as amostras de efluentes, 

com exceção do efluente do P3, foram salinizadas a 35 com sal marinho artificial estéril. 

As amostras ambientais e o EFLU P3 já se encontravam nas condições necessárias para 

a realização do bioensaio. 
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Todas as amostras foram analisadas seguindo exatamente a norma estabelecida 

acima, sendo quatro réplicas com 10mL da amostra acrescidas com aproximadamente 

500 ovos em cada durante 24h, objetivando o desenvolvimento larval até o estágio de 

larva Pluteus. Para os efluentes de todos os pontos (P1 a P4) foram realizadas diluições 

para determinação da concentração de efeito, ou seja, a concentração do efluente que 

causa redução de 50% do desenvolvimento embriolarval dos organismos em relação ao 

controle positivo (CE50-24h). 

Os gametas utilizados advém de organismos que são mantidos (por ate três 

meses, dependendo da frequência de utilização) pelo Laboratório de Ecotoxicologia da 

Universidade Santa Cecília (Unisanta), em Santos-SP, em conjunto com o Núcleo de 

Ensino e Pesquisa em Ecotoxicologia Aquática (NEPEA) da Universidade Estadual 

Paulista (Unesp-CLP, São Vicente-SP). Além disso, os organismos são devolvidos ao 

ambiente após a obtenção dos gametas. Deste modo a pressão ambiental na utilização 

destes organismos é atenuada.  

4.4. Balneabilidade - Escherichia coli 

Um convênio entre a Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará - 

Semace e a Cagece garante o monitoramento da balneabilidade das praias de Fortaleza 

desde 2005. O monitoramento ocorre nas plumas de diluição ao longo de varias saídas 

do sistema de drenagem urbano, tal banco de dados foi gentilmente cedido pela Cagece. 

Os 4 pontos de coleta deste trabalho foram contemplados pela malha amostral do 

convênio. As águas das praias que foram alvo deste estudo são classificadas por estas 

superintendências como destinadas à recreação de contato primário (PEREIRA, 2012), 

pois oferecem balneabilidade recreativa. O local específico de amostragem do convênio 

corresponde a amostragem 0m em cada um dos 4 pontos. Sendo a frequência e 

quantidade de Escherichia coli que determinaram as amostras como própria ou não ao 

banho, através de uma caracterização mensal. Até mesmo a metodologia de coleta 

estabelecida por esse  convênio corresponde com as realizadas neste trabalho, coletando 

as amostras em frascos plásticos esterilizados de 250mL, na isobata de 1 (um) metro, 

que representa, em média, a região mais utilizada para recreação (encontro 

efluente/mar). 

A análise de coliformes termotolerantes, especificada pela quantificação de E. 

coli, adotada pelos órgãos governamentais em questão, se dá através da técnica dos 

tubos múltiplos, permitindo a determinação dos números mais prováveis (NMP) desse 

bioindicador de contaminação fecal (9221 F. APHA, 2005; CETESB, 2007). Em suma, 
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as amostras da agua são expostas ao meio de crescimento caldo Lauril, indicativo a 

coliformes totais, a 35ºC por 48h. Em caso confirmativo, ou seja, crescimento de 

colônias no meio anterior, a amostra é exposta a um novo meio de crescimento 

específico à termotolerantes, o caldo E.C. e fast green a 45ºC por 48h. Pela quantidade 

de confirmações a este segundo meio, é indicada a quantidade bacteriológica pela tabela 

NMP (CETESB, 2007). 

4.5. Séries pluviométricas 

Como a pluviosidade é de fundamental importância para entender o runoff 

pluvial urbano, uma revisão mais elaborada foi proposta para este trabalho, utilizando 

dados pluviométricos ‘brutos’ do Estado do Ceará e município de Fortaleza. 

Toda a série de dados pluviométricos utilizados foi gentilmente cedida pela 

Funceme - Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos; esses dados foram 

recentemente disponibilizados para domínio público através do site 

<http://www.funceme.br/index.php/areas/tempo/download-de-series-historicas>. Foram 

calculadas médias pluviométricas anuais para o Estado do Ceará (C) e para Fortaleza 

(F). Afim de caracterizar os meses que compõem os períodos seco e chuvoso. Médias 

mensais também foram calculadas para Fortaleza. 

4.6. Análises Estatísticas 

Os diferentes nutrientes avaliados foram correlacionados através de uma matriz 

de correlação de Pearson, testados previamente quanto a normalidade com o teste de 

Shapiro-Wilk (software Graphpad Prism 5.0). Para os dados pluviométricos, médias 

anuais e desvios foram estabelecidos para o Estado do Ceará e Fortaleza, assim como 

médias mensais para o município de Fortaleza. 

Do ponto de vista ecotoxicológico as amostras ambientais são, normalmente, 

comparadas aos controles (sobrevivência acima de 80%) por meio do teste t-Dunnett. 

Porém, Bertoletti e colaboradores (2007) propõem uma constante de bioequivalência 

(B) a organismos sensíveis tradicionalmente utilizados, a qual determina valores 

normalizadores para comparação entre controle/amostras frente à toxicidade, 

considerando variações naturais eventualmente observadas (a partir das populações 

controle). Para tal, foi compilado um grande volume de bioensaios para cada organismo, 

caracterizando tais constantes. Por estas recentes considerações, a abordagem estatística 

utilizada para determinar a toxicidade das amostras ambientais foi balizada pelo teste t-

Bioequivalência, sendo que as constantes utilizadas para o M. juniae e L. variegatus 

foram B=0,79 e B=0,86, respectivamente (BERTOLETTI et al., 2007). Essa 
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metodologia foi possível através da plataforma ToxsTat 3.5 (GULLEY et al., 1991; 

GULLEY & WEST INC, 1996). 

Já os efluentes foram analisados pelo método estatístico de interpolação linear 

ICp (USEPA, 2002), frente à distribuição da letalidade ou de efeito a série de diluições, 

caracterizando uma CL50 e CE50, respectivamente. 

Uma análise de cluster, baseada em uma matriz de dissimilaridade euclidiana 

(médias ponderadas pelas distâncias das variáveis) foi usada para agrupar os pontos 

(objetos) a partir das variáveis mensuradas (descritores), e uma análise de componentes 

principais - PCA (Principal Compounds Analysis), fundamentada por uma matriz de 

correlação de Pearson, foi aplicada para observar a distribuição dos pontos pelas 

correlações entre as variáveis. Utilizou-se o software estatístico PC-ORD 6.0 para a 

análise de cluster e para a PCA, os dados foram transformados (=Log(valor+1)) 

garantindo a normalidade. Os valores bióticos agudos (CL50) e crônicos (CE50) foram 

transformados previamente em efeito tóxico (=1/valor), possibilitando análises seguindo 

a distribuição euclidiana. 

5. Resultados  

As determinações físico-químicas amostradas em campo nos períodos chuvoso e 

seco, a fim de caracterizar o efluente da drenagem urbana e as amostras das plumas 

marinhas, se encontram em anexo (Anexo 1A e 1B). Foram mensuradas os parâmetros 

salinidade, pH, temperatura, teor de oxigênio dissolvido e condutividade. As variáveis 

determinadas em campo para os EFLUs foram agrupadas as outras variáveis (nutrientes 

e concentrações de efeito tóxico)  para compreender a distribuição e variações entre os 

pontos. 

5.1 Séries pluviométricas 

Para o Estado do Ceará (C) e o município de Fortaleza (F) estabeleceu-se uma 

série pluviométrica anual a partir de 1973 ate junho de 2013, contemplando o período 

de amostragem utilizado por este trabalho. Para o período acima o normal anual de  

precipitação acumulada para o Estado Ceará foi de 804,2mm, enquanto que para 

Fortaleza foi de 1566,7mm (Figura 4; Tabela 2). O normal anual para F apresentou um 

desvio positivo de 94,80% em relação ao Ceará.  
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Figura 4: Valores pluviométricos observados anuais para o Estado do Ceará e o município de 
Fortaleza (linhas continuas) e os valores normais (linhas pontilhadas). Os valores normais 
seguiram uma série histórica de 1973 a junho de 2013 e outra mais recente, desde 1993 ate 
junho de 2013. 

 
 

Dentre o período analisado as menores pluviosidades para o Estado do Ceará se 

deram nos anos de 1983 (341,1mm), 1993 (357,4mm) e 2012 (390,6mm). Já o ano de 

maior pluviosidade foi em 1985 com 1696,1mm. Embora o município de Fortaleza 

acompanhe os padrões de chuva do Estado, a capital cearense apresentou as maiores 

secas em 1993 (754,3mm), 2010 (770,5mm) e 2013 (702,1mm). O ano de 1974 

apresentou a maior pluviosidade com 3146,3mm. 

Considerando os dois últimos anos, referentes as amostragens avaliadas por tal 

estudo, em ambos casos os valores observados foram menores que o normal para a série 

estabelecida (Tabela 2). 

 
Tabela 2: Pluviosidade acumulada para todo Estado do 
Ceará e apenas para o município de Fortaleza, assim como 
os desvios em relação aos valores normais anuais (1973-
2013) estabelecidos para cada área. 

	
   	
  
Ano	
  

	
   	
  
2012	
   2013	
  

Ceará	
  
(anual)	
  

Normal	
  (mm)*	
   804,2	
   804,2	
  
Observado	
  (mm)	
   390,6	
   517,5	
  

Desvio	
  (%)	
   -­‐51,43	
   -­‐35,65	
  

Fortaleza	
  
(anual)	
  

Normal	
  (mm)*	
   1566,7	
   1566,7	
  
Observado	
  (mm)	
   959,1	
   702,1	
  

Desvio	
  (%)	
   -­‐38,78	
   -­‐55,19	
  
Nota: * serie pluviométrica estabelecida de 1973 a junho de 
2013. 

 

Através da triangulação de 4 postos pluviométricos (Agua Fria; Castelão; 

Messejana; Pici), sendo esses considerados os mais robustos perante a continuidade de 

registros, foi calculada uma série pluviométrica para F mês-a-mês. Devido à falta de 
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massa de dados e grandes lacunas temporais, os valores normais mensais foram 

dimensionados somente a partir de 1993 ate junho de 2013. O total de chuva acumulado 

ao longo dos dias de cada mês resultou nas médias acumuladas mensais, enquanto que 

os valores de cada mês somados ao longo do ano resultaram nas médias acumuladas 

anuais. A quadra chuvosa foi definida de fevereiro a maio, esta apresentou as maiores 

variações nos acúmulos mensais ao longo dos últimos 20 anos  (Figura 5A), enquanto 

que a quadra seca apresentou uma pluviosidade muito inferir e com pouca variação, 

compreendida entre os meses de agosto a novembro (Figura 5B). Uma elevadíssima e 

atípica precipitação ocorreu em setembro de 2000 o qual choveu 108,9mm, com um 

desvio positivo de 916,66% considerando o normal acumulado de 10,7mm para este 

mês (Figura 5B), sendo esta a única variação expressiva. 

 
Figura 5: Valores acumulados para cada mês ao longos dos últimos 20 anos (1993-2013). A: apresenta as variações dos 
meses da quadra chuvosa (linhas em azul). B: variações dos meses no período seco (linhas em rosa). 

 
Ao longo do ano os meses de fevereiro a maio, receberam as maiores pancadas 

de chuva, cerca de 72,24% do todo acumulado ao longo do ano no município de 



34 
	
  

	
  

Fortaleza (1420,8mm) (Tabela 3). Todavia o período seco, de agosto a novembro, 

apresentou apenas 2,55% do total anual acumulado. O mês de outubro apresentou a 

menor pluviosidade com apenas 0,23% do total normal anual, diferente de abril que é o 

mês de maior pluviosidade com 25,25% de toda carga normal anual de chuva. 

No ano de 2012, o mês de abril apresentou uma anomalia, pela primeira vez nos 

últimos 20 anos, este apresentou o menor valor de pluviosidade em relação a todos os 

outros meses da quadra chuvosa: fevereiro com 194,2mm (+24,77% de desvio em 

relação ao normal do próprio mês); março com 301,9mm (+0,09); maio com 115,7mm 

(-45,01%) (Tabela 3). Até mesmo em relação a junho, não caracterizado como da 

quadra chuvosa, o mês de abril apresentou menor pluviosidade, com 193,2mm 

(+36,77%) e 93,1mm (-74,05%), respectivamente.  

O período seco de 2012 apresentou registros de pancadas de chuva somente em 

novembro, que acumulou apenas 0,2mm durante todo mês, com desvio negativo de 

95,59% em relação ao normal de 5,3mm. Também em 2012 o Estado do Ceará 

apresentou um desvio altamente negativo de 48,04%, considerando a pluviosidade 

normal anual de 751,8mm, adaptada ao período respectivo a 1993-2013 (Tabela 3), 

sendo a terceira seca mais severa do histórico pluviométrico levantado.  

 
Tabela 3: Pluviosidade media acumulada para o município de 
Fortaleza ao longo do ano (1993-2013). Em comparação com  
acumulado de chuvas apenas nos mês de abril, correspondente 
ao período seco, e outubro, ao período chuvoso, assim como os 
desvios em relação aos valores normais estabelecidos para cada 
área. 

	
   	
  
Ano	
  

	
   	
  
2012	
   2013	
  

Ceará	
  
(anual)	
  

Normal	
  (mm)*	
   751,8	
   751,8	
  
Observado	
  (mm)	
   390,6	
   517,5	
  

Desvio	
  (%)	
   -­‐48,04	
   -­‐31,17	
  

Fortaleza	
  
(anual)	
  

Normal	
  (mm)*	
   1420,8	
   1420,8	
  
Observado	
  (mm)	
   959,1	
   702,1	
  

Desvio	
  (%)	
   -­‐32,50	
   -­‐50,59	
  

Fortaleza	
  
(mês	
  abril)	
  

Normal	
  (mm)*	
   358,8	
   358,8	
  
Observado	
  (mm)	
   93,1	
   172,1	
  

Desvio	
  (%)	
   -­‐74,05	
   -­‐52,06	
  

Fortaleza	
  
(mês	
  outubro)	
  

Normal	
  (mm)*	
   3,35	
   3,35	
  
Observado	
  (mm)	
   0,00	
  

-­‐	
  
Desvio	
  (%)	
   -­‐100,00	
  

Nota: * serie pluviométrica estabelecida de 1993 a junho de 
2013; - não observado. 
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Já para o município de F, a seca mais severa desde 1993 foi em 2013, com 

702,1mm (-50,59% de desvio em relação ao normal anual) (Tabela 3). Seguidos por 

2010 com 770,5mm (-45,77%) e 2012 com 959,1mm (-32,50%). 

5.2 Análises de nutrientes 

Para as amostras ambientais (plumas marinhas de diluição amostradas) apenas 

fósforo total, ortofosfato, nitrogênio total e amônia foram mensurados, sendo que 

apenas para nitrogênio total os valores foram acima dos limites detecção dos métodos 

(Tabela 4). Para o nitrogênio total, tanto no período seco quanto no chuvoso, as 

amostras ambientais apresentaram concentrações consideravelmente inferiores frente as 

descargas pluviais (efluente) em todos os pontos (Tabela 4). Apenas para o ponto P2 no 

período seco observou-se uma diluição da concentração de nitrogênio total ao longo da 

corrente na pluma de diluição, com as concentrações diminuindo de 0m para 100m 

(Figura 7). Em nenhum outro ponto tal efeito de diluição foi notado. 

 
Tabela 4: Distribuição de fósforo total, ortofosfato, nitrogênio total e amônia em cada amostragem (EFLU; 0mATR; 0m; 
50m; 100m) em cada ponto (P1; P2; P3; P4). As colunas de coloração rosa são correspondes aos nutrientes avaliados no 
período seco. Enquanto que as colunas azuis são referentes as avaliações amostradas do período chuvoso. 

 
Nota: ND apresenta valores não detectáveis, ou seja, abaixo do limite de detecção metodológico (≤ 0,01 mg/L). 

 

Já para os efluentes foi avaliado fósforo total, ortofosfato, nitrogênio total, 

amônia, nitrito e nitrato. Tanto para os pontos P1 e P3, a variação sazonal não afetou as 

concentrações dos nutrientes aportados pela drenagem urbana. No P1 apenas o 

nitrogênio total apresentou uma elevação de 29,49% na concentração (3,02mg/L) no 

período seco em relação ao chuvoso (Figura 6; Tabela 4).  
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Para o P2 no período chuvoso a amônia apresentou 90,38% de todo o valor dos 

compostos nitrogenados encontrados na drenagem (Figura 6A), já no período seco a 

amônia representou apenas 77,60%, com um maior incremento de nitrito e nitrato 

(Figura 6B). Para os nutrientes fosfatados no período seco, cerca de 94,19% de todo 

fósforo encontrado se deu na fração de ortofosfato (Figura 6B; Tabela 4). Já no período 

chuvoso houve uma redução na concentração de ortofosfato, uma vez que as 

concentrações de fósforo total em ambas estações climáticas foram muito próximas 

(Figura 6). 

A sazonalidade influenciou drasticamente na concentração de todos os nutrientes 

amostrados no ponto P4. Houve um elevado incremento de nutrientes nitrogenados no 

período seco em relação ao chuvoso, sendo que o nitrogênio total aumentou cerca de 

66,89% (11,98mg/L), com destaque para o nitrato que representou 77,90% do total de 

nitrogênio no período chuvoso (Figura 6A). Enquanto que no período seco houve uma 

inversão com a amônia representando 46,90% e nitrato com 10,94% da fração total 

(Figura 6B). Para os compostos fosfatados ocorreu o oposto aos nitrogenados no ponto 

P4, pois a concentração de fósforo total aumentou cerca de 84,72% (4,16mg/L) no 

período chuvoso em relação ao seco (Figura 6; Tabela 4). Essa brusca elevação não foi 

acompanhada pelo ortofosfato, uma vez que ambos períodos a concentrações foram 

próximas, porêm no período seco esta fração representou cerca de 77,33% da fração 

total e no período chuvoso apenas 25,05% (Figura 6; Tabela 4).  
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Figura 6: Caracterização da drenagem pluvial (EFLU) frente aos nutrientes 
nitrogenados (nitrogênio total, amônia, nitrito e nitrato) e fosfatados 
(fosforo total e ortofosfato). A: caracterização do período chuvoso. B: 
caracterização do período seco. 

 
A matriz de correlação de Pearson considerou apenas os nutrientes avaliados 

para a o EFLU (drenagem pluvial) nos quatro pontos, tanto no período seco como 

chuvoso, estabelecendo correlações entre as frações avaliadas (Tabela 5). A maior 

correlação positiva se deu entre o nitrogênio total e a amônia com 0,86 (p=0,0060). O 

fósforo total apresentou uma correlação positiva em relação ao ortofosfato (p=0,0382). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

A 

B 
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Tabela 5: Matriz de correlação dos nutrientes amostrados apenas na drenagem pluvial (EFLU). As 
significâncias estatísticas (p≥ 0,05) estão grifadas em amarelo e os valores das correlações de Pearson em 
azul, por serem correlações positivas. 

 
 

Uma concentração média da drenagem pluvial considerando as frações totais dos 

nutrientes avaliados foi proposta, para os quatro pontos da costa de Fortaleza, em cada 

estação pluviométrica. Sendo que as concentrações médias do período seco foram de  

10,38mg/L de nitrogênio total e 0,69mg/L de fósforo total. No período chuvoso o 

nitrogênio total foi inferior 52,48% em relação ao seco, com 5,96mg N-N/L, enquanto 

que o fósforo total foi superior ao seco em 62,08%, apresentando 1,82mg P-PO4
-3/L 

(Tabela 6). 

A média anual, agrupando ambos períodos pluviométricos, para o litoral de 

Fortaleza foi de 8,17mg N-N/L e 1,26mg P-PO4
-3/L (Tabela 6).  

 
Tabela 6: Concentrações médias para os efluentes da drenagem pluvial, a cada nutriente 
avaliado (mg/L) nos períodos pluviométricos seco e chuvoso e uma media anual, 
considerando os quatro pontos avaliados no litoral de Fortaleza-CE. 

Período	
  
Pluviométrico	
  

Fósforo	
  
Total	
   Ortofosfato	
   Nitrogênio	
  

Total	
   Amônia	
   Nitrito	
   Nitrato	
  

Chuvoso	
  	
   1,82	
   0,72	
   5,96	
   3,47	
   0,20	
   1,74	
  
Seco	
  	
   0,69	
   0,61	
   10,38	
   4,90	
   0,82	
   0,69	
  
Anual	
  	
   1,26	
   0,67	
   8,17	
   4,18	
   0,51	
   1,14	
  

 
5.3. Ferramentas ecotoxicológicas 

A toxicidade aguda das águas de drenagem pluviais e das amostras ambientais 

foi determinada através da sobrevivência (%). No caso dos efluentes, estes foram 

diluídos para obter a CL50, uma diluição em que apenas 50% dos organismos expostos 

tenham sobrevivido. Dois diferentes microcrustáceos e tempos de exposição foram 

utilizados, o M. juniae (CL50-96h) e a D. similis (CL50-48h). Portanto suas CL50 não 

puderam ser agrupadas a fim de estabelecer um valor de referência para toxicidade 
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aguda (Figura 7). As amostras ambientais foram todas avaliadas pelo mesmo organismo 

(M. juniae) na concentração bruta, representando as reais características do ambiente 

marinho adjacente as saídas da drenagem pluvial. 

A significância estatística de toxicidade para as amostras ambientais somente foi 

verificada quando a sobrevivência dos organismos na amostra foi igual ou menor que o 

controle (H0), com o p (≤0,05) ajustado pela constante de Bioequivalência B=0,79 para 

o M. juniae e B=0,86 ao L. variegatus (GULLEY et al., 1991; GULLEY & WEST INC, 

1996; BERTOLETTI et al., 2007). 

No período chuvoso, o ponto P4 foi considerado o de menor toxicidade, porém 

mesmo assim as amostras da pluma de diluição se apresentaram significativamente 

tóxicas (Figuras 7A e 7B). Já as amostras dos pontos P3 e P1 (EFLU) apresentaram 

toxicidade acentuada na drenagem, e nenhuma amostra ambiental foi considerada 

significativamente afetada. Em P2 a drenagem não apresentou toxicidade, enquanto que 

as amostras ambientais apresentaram (Figuras 7A e 7B).  

No período seco, os pontos P1 e P4 não apresentaram toxicidade para a 

drenagem urbana, em contrapartida as amostras ambientais foram afetadas quanto à 

sobrevivência, sendo que todas as amostragens marinhas em P4 apresentaram 

mortalidade significativa (Figuras 7C e 7D). Os pontos P2 e P3 apresentaram 

correspondência quanto à toxidade avaliada para o efluente pluvial e as baixas 

sobrevivências encontradas nas amostras marinhas adjacentes (Figuras 7C e 7D). 

A drenagem pluvial do período chuvoso (rainy season) apresentou maior efeito 

sobre a sobrevivência da biota, uma vez que três dos quatro pontos amostrados 

apresentaram CL50 de efeito agudo (acute) (Figuras 7A e 7C). O efluente P3 do período 

chuvoso foi o mais tóxico com CL50-96h de 6,25%, já o efluente menos tóxico foi o P4 

com CL50-48h de 93,33% (Figura 7A). Para o período seco (dry season) apenas os 

efluentes do ponto P2 (CL50-48h 81,25%) e P3 (CL50-96h 25,00%) apresentaram 

toxidade. 

Embora a drenagem urbana tenha sido mais tóxica no período chuvoso, isso não 

se refletiu na zona costeira adjacente aos efluentes da drenagem, pois a maioria das 

amostras ambientais tóxicas se deram no período seco (Figuras 7B e 7D), lembrando 

que as concentrações de nutrientes foram mais altas no período seco (Figura 6). 
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Figura 7: Associações entre a toxicidade aguda dos efluentes da drenagem urbana com as áreas de despejo marinhas adjacentes, 
sendo que os efluentes dos pontos P1, P2 e P4 foram determinados pela CL50-48h com a D. similis, enquanto que o P3 foi 
determinado pelo M. juniae com CL50-96h. A: os pontos coloridos representam as CL50 a drenagem pluvial a cada ponto no 
período chuvoso. B: sobrevivência das amostras ambientais para cada amostragem ao longo do pontos amostrados na orla de 
Fortaleza-CE durante o período chuvoso. C: as CL50 da drenagem pluvial durante o período seco. D: sobrevivência das amostras 
ambientais frente aos pontos avaliados no período seco. Nota: * representam diferença significativa, ou seja, p≤0,05 ajustado pela 
constante de Bioequivalência B=0,79 para o M. juniae (BERTOLETTI et al., 2007). 

 
A toxicidade crônica foi avaliada apenas com uma espécie (embriões do ouriço-

do-mar L. variegatus), tanto para os efluentes como para as amostras ambientais. A 

CE50-24h foi determinada para as amostras da drenagem pluvial com metodologia 

uniforme a todos os pontos, possibilitando determinar valores de referência 

significativos para a toxicidade ambiental crônica nos efluentes pluviais urbanos 

despejados no litoral de Fortaleza (Figura 8; Tabela 7). 

No período chuvoso, a drenagem urbana no ponto P1 se apresentou com a menor 

toxicidade crônica, enquanto que a drenagem de P4 apresentou a maior, com CE50-24h 

de 13,72% (Figura 8A). Tanto em P1 como em P4, houve toxicidade na drenagem e nas 

amostras marinhas (Figura 8B). O ponto P2 apresentou toxicidade no efluente mas não 

nas amostras ambientais, diferente do ponto P3 que não apresentou toxicidade no 

efluente, mas apresenta nas amostras marinhas (Figuras 8A e 8B). 

No período seco, o ponto P1 apresentou a maior toxicidade, enquanto que P4 

apresentou a menor toxicidade com CE50-24h de 26,99% (Figura 8C), sendo que o 

primeiro apresentou efeito tóxico coerente a drenagem e a pluma de diluição marinha. 

No ponto P2 também foi notada tal correspondência de ecotoxicidade (Figuras 8C e 

A	
   B	
  

C	
   D	
  



41 
	
  

	
  

8D). O ponto P3 não apresentou toxicidade no efluente, porém apresentou nas amostras 

ambientais, assim como ocorreu no período chuvoso (Figura 8).  

A toxicidade da drenagem urbana frente às avaliações crônicas (chronic), tanto 

no período seco quanto no chuvoso, mostrou dados semelhantes, pois as amostras dos 

pontos P1, P2 e P4 se apresentaram tóxicas em ambos períodos pluviométricos, 

enquanto que P3 não apresentou toxicidade em nenhum dos períodos (Figuras 8A e 8C). 

A drenagem pluvial do período seco (dry season) apresentou-se apenas 16,08% mais 

tóxica que o período chuvoso (rainy season), sendo que os valores de referência para as 

avaliações ecotoxicológicas crônicas, assim como seus limites, ao litoral de Fortaleza se 

encontram na Tabela 7. Considerando a sazonalidade (chuvoso e seco), há pouca 

variação de toxidade entre os efluentes da drenagem urbana, assim como há pouca 

variação entre as amostras ambientais (Figura 8). O efluente de P1 é o único que 

apresentou CE50, tanto no período seco como no chuvoso, com respostas tóxicas as 

amostras ambientais para os mesmos períodos (Figura 8). 
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Figura 8: Associações entre a toxicidade crônica dos efluentes da drenagem pluvial urbana com as áreas de despejo marinhas 
adjacentes, sendo que os efluentes determinados pela CE50-24h com a L. variegatus. A: os pontos coloridos representam as CE50 
a drenagem pluvial a cada ponto, a linha continua representa o valor de referência crônico ao litoral de Fortaleza-CE no período 
chuvoso. B: sobrevivência das amostras ambientais para cada amostragem ao longo do pontos amostrados durante o período 
chuvoso. C: as CE50 da drenagem pluvial, sendo as linhas pontilhas os limites máximos e mínimos dos valores de referência de 
toxicidade crônica durante o período seco. D: sobrevivência das amostras ambientais frente aos pontos avaliados no período 
seco. Nota: * representam diferença significativa, ou seja, p≤0,05 ajustado pela constante de Bioequivalência B=0,86 para o L. 
variegatus (BERTOLETTI et al., 2007). 

 
 
O efluente P3 se apresentou altamente tóxico, tanto no período seco quanto no 

período chuvoso para as avaliações agudas, enquanto que as avaliações crônicas não 

houveram toxicidade em nenhum período amostral  (Figura 7; Figura 8).  

Para as diferentes amostragens marinhas o P4 apresentou menor sobrevivência 

para as análises agudas, já para as análises crônicas tais amostras apresentaram as 

maiores sobrevivências em ambos períodos pluviométricos (Figura 7; Figura 8).  

O teste crônico apresentou pouca variação, entre os diferentes períodos,  para as 

amostras ambientais (Figura 8). Diferentemente da avaliação aguda, a qual a 

sazonalidade foi determinante tanto para o comportamento da drenagem urbana quanto 

para as amostras marinhas (Figura 7).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

C	
  

A	
   B	
  

D	
  E	
  

E	
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Tabela 7: Valores de referência ecotoxicológicos para 
avaliações crônicas se utilizando do ouriço L. 
variegatus, para os efluentes da drenagem pluvial 
urbana ao longo da orla de Fortaleza-CE. Tanto no 
período chuvoso quanto no período seco, e um valor 
anual também foi estimado. 

	
  	
  
Média	
  CE50-­‐24h	
  
Drenagem	
  Pluvial	
  

(%EFLU)	
  

Período	
  Pluviométrico	
  
(Season)	
  

L.	
  variegatus	
  
	
  (lim.	
  Max.	
  -­‐	
  lim.	
  Min.)	
  

Chuvoso	
  (Rainy)	
  
27,54	
  

(até	
  56,37)	
  

Seco	
  (Dry)	
  
23,11	
  

(30,14	
  -­‐	
  16,08)	
  

Anual	
  (Yarly)	
  
25,53	
  

(44,71	
  -­‐	
  5,94)	
  

 

5.4. Balneabilidade 

Segundo os critérios estabelecidos pela Resolução CONAMA N° 274/2000, as 

praias são classificadas em quatro categorias diferenciadas: excelente, muito boa, 

satisfatória e imprópria, de acordo com as densidades de E. coli (Tabela 8).  

 
Tabela 8: Valores de referência para contaminação fecal em águas de recreação de 
contato primário, ou seja, a balneabilidade. Referenciados pela Resolução 
CONAMA No 274/2000 (BRASIL, 2000).  

Categorias	
  
Coliformes	
  

Termotolerantes	
  
(NMP/100mL)	
  

Escherichia	
  coli	
  
(NMP/100mL)	
  

Enterococos	
  
(NMP/100mL)	
  

Própria	
  
Excelente	
   ≤	
  250a	
   ≤	
  200a	
   ≤	
  25a	
  
Muito	
  boa	
   ≤	
  500a	
   ≤	
  400a	
   ≤	
  50a	
  
Satisfatória	
   ≤	
  1.000a	
   ≤	
  800a	
   ≤	
  100a	
  

Imprópria	
   	
   >	
  1.000b	
   >	
  800b	
   >	
  100b	
  
	
  	
   >	
  2.500c	
   >	
  2.000c	
   >	
  400c	
  

Nota: a em 80% das amostras; b em mais de 20% das amostras; c na última 
amostra. 

 
A CAGECE foi responsável por ceder os dados de balneabilidade, através do 

NMP para E. coli. De maneira geral o período chuvoso apresentou maior contaminação 

fecal que o período seco, para orla de fortaleza (Tabela 9).  

Apenas no ponto P1 o banho recreativo foi próprio em ambos os períodos, nos 

demais pontos a sazonalidade foi interferente, sendo a amostra marinha do ponto P3 a 

única considerada imprópria para o período seco (Tabela 9).  



44 
	
  

	
  

Os pontos P2 e P4, os quais apresentaram as maiores contaminações para ambos 

períodos pluviométricos, sendo considerados impróprios ao banho com 

1012,3NMP/100mL e 2466,9NMP/100mL, respectivamente, no período chuvoso 

(Tabela 9). 

 
Tabela 9: A balneabilidade avaliada na amostragem 0m, para cada ponto da orla de 
Fortaleza-CE. através do NMP de Escherichia coli ao longo dos períodos chuvoso e 
seco. Seguindo a classificação estabelecida pela Resolução CONAMA No 274/2000 
(BRASIL, 2000).  

 
 
5.5. Análises multivariadas 

A matriz de correlação (Tabela 10), PCA (Figura 9) e análise de cluster (Figura 

10) consideraram as correlações estabelecidas entre as variáveis físico-químicas (OD, 

pH,  temperatura, salinidade), os nutrientes (nitrogênio total, amônia, nitrito, nitrato, 

fósforo total, ortofosfato) e variáveis de efeito tóxico (CL50 e CE50) dos efluentes da 

drenagem urbana em todos os pontos ao longo do ano. 

Os três primeiros eixos da PCA foram significativos estatisticamente, e 

explicaram 85,72% das variâncias, sendo que o eixo 1 representou sozinho quase 

metade das variações dos dados (Tabela 11). As variáveis que apresentam maior 

correlação com este eixo (axis) são os efeitos tóxicos e os nutrientes, com exceção da 

amônia e nitrato (Axis 1 - Figura 9). Tais associações são resultado das fortes 

correlações que os nutrientes estabelecem entre si (Tabela 5; Tabela 10). A única 

correlação estabelecida com a toxicidade se deu entre a CE50 e o nitrato, uma correlação 

positiva (Tabela 10). O eixo 2 mostra uma associação das variáveis físico-químicas 

avaliadas in situ, com exceção da salinidade que está correlacionada com o eixo 1 

(rPearson= -0,87), esta última apresenta forte correlação antagônica com o aporte 

continental de nitrogênio total (Tabela 10). O eixo 3 está associado, principalmente, 

com as variâncias da amônia e do nitrato (Axis 3 - Figura 9).  
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Tabela 10: Matriz de correlação entre as variáveis físico-químicas, os nutrientes e os efeitos tóxicos agudos e crônicos aos efluentes da 
drenagem pluvial. Foram considerados todos os pontos avaliados na orla de Fortaleza-CE ao longo do ano. As significâncias estatísticas 
(p≥ 0,05) estão grifadas em amarelo e os valores em azul apresentam correlações significativamente positivas, enquanto que as vermelhas 
são negativas. 

	
  

	
  
Figura 9: Análise de componentes principais (PCA) dentre as variáveis físico-químicas, os nutrientes e 
os efeitos tóxicos agudos e crônicos aos efluentes da drenagem pluvial de Fortaleza-CE. Os pontos P1 
a P4, durante os períodos chuvoso (C) e seco (S), foram distribuídos de acordo com correlações entre 
as variáveis. Os círculos pretos agrupam os pontos de maior similaridade. 
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Tabela 11: Distribuição das % de variância para cada eixo (axis) e as 
% acumuladas ao longo dos eixos da PCA, gerada através de 
correlações entre as variáveis físico-químicas, os nutrientes e os 
efeitos tóxicos aos efluentes da drenagem pluvial. Os três primeiros 
eixos foram considerados significativamente estatísticos (p<0,05), 
representando 85,72% das variâncias. 

 
 

A matriz de dissimilaridade que melhor agrupou os pontos baseados no conjunto 

de dados (nutrientes, variáveis físico-químicos e efeitos tóxicos), foi pela média entre a 

distância das variáveis (agrupamento euclidiano). O agrupamento de maior similaridade 

se deu entre os efluentes do período chuvoso (C) e seco (S) no ponto P3, com mais de 

80% de similaridade (Figura 10). Sendo estes, os efluentes mais distintos a todos os 

outros avaliados com menos de 20% de similaridade de outro grande subgrupo (P2-C, 

P1-C, P1-S, P4-S, P2-S, P4-C) (Figura 10). 

Os efluentes do período seco chuvoso em P1 e P2 apresentam cerca de 80% de 

similaridade, já no período os efluentes P4 e P2 são os mais similares, aproximadamente 

60% (Figura 10). O ponto P4 - C apresenta menos de 40% de similaridade em relação 

aos outros grupos de dados, sendo a segunda maior dissimilaridade (Figura 10). 

 
Figura 10: Análise de cluster dos diferentes efluentes amostrados ao longo do litoral de Fortaleza-CE 
(P1 - P4) durante o período chuvoso (C) e seco (S). O agrupamento foi baseado numa matriz de 
dissimilaridade pelas media de distância de variação do conjunto de dados (agrupamento euclidiano). 
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6. Discussão 

Por Fortaleza ser uma capital litorânea de grande interesse turístico, com alto 

grau de desenvolvimento urbano e atividades econômicas múltiplas, foi adequado 

utilizá-la como área de estudo para a contribuição tóxica da drenagem pluvial a zona 

costeira. Os 4 pontos amostrados representam um recorte adequado do litoral da cidade, 

sendo os mesmos delimitados pelos dois maiores complexos estuarinos do município e 

compreendendo as áreas de maior recreação turística (Tabela 1; Figura 2). 

As amostragens das plumas marinhas também se mostram válidas no âmbito de 

evidenciar a diluição da carga pluvial aportada no ambiente praial, no sentido a favor da 

corrente (Figura 3). Uma vez que as correntes costeiras apresentaram uma constância de 

sentido ao longo do ano tanto no setor leste (P1 e P2) como no setor central (P3 e P4), 

com alterações sazonais apenas relacionadas a velocidade, mais intensa no período seco 

e mais amena no chuvoso (SILVA, 2009; PEREIRA, 2012). Geralmente galerias de 

drenagem apresentam volumosos aportes apenas em eventos pluviométricos, porém 

diversos outros aportes são contemplados pela malha de drenagem pluvial, como 

escoamentos da varrição e lavagem de ruas e calcadas, lavagem de pátios de 

estacionamentos,  efluentes de construções e  sobrecarga ou ligações irregulares do 

esgotamento doméstico (USEPA, 1993; O'REILLY et al., 2012). No caso, todos os 

quatro pontos apresentaram vazão durante o ano com drenagem superficial aparente da 

saída até contato direto com o mar, com exceção de P1 e P2 que na coleta de outubro 

(período seco) apresentaram-se quase totalmente soterrados devido ação das fortes 

marés. 

Como o Ceará é caracterizado por um período seco e um chuvoso bem definido 

(LIMA, 1991), e a carga pluvial urbana ser, geralmente, proporcional à precipitação 

acumulada, os dados pluviométricos foram de fundamental importância para definir o 

comportamento das chuvas durante o ano. O normal observado para Fortaleza é muito 

superior ao Ceará (Tabela 2), isso se dá principalmente pela proximidade com a zona 

costeira (LIMA, 1991; SILVA & CASTRO, 2006), e também pelo fato da capital 

receber chuvas promovidas pelo levantamento orográfico de massas de ar no Maciço de 

Baturité, serra localizada entre o litoral e o sertão (XAVIER, 2001). 

A quantidade total de chuvas acumuladas ao longo do ano recebe uma 

contribuição do período seco de apenas de 2,55%, sendo que ao longos dos anos esta 

contribuição varia muito pouco (Figura 5B). Já o período chuvoso corresponde a cerca 

de 72,24% de todo o normal acumulado (Figura 5A), variando muito de ano para ano. 
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Portanto o período chuvoso é o responsável por caracterizar se o ano será de alta ou 

baixa pluviosidade. O mês de abril ficou definido como sendo o de maior pluviosidade 

normal para F, enquanto que o mês de outubro é o de menor pluviosidade acumulada 

(Tabela 3).  

Em outubro de 2012 foi realizada a coleta que caracterizou o período seco, e em 

abril de 2013 a que apresentou o período chuvoso. Embora em 2012 tenha chovido mais 

que em 2013 no município de Fortaleza, o mês de outubro foi representativo para a 

estação seca, com nenhuma pancada de chuva nesse mês (Tabela 3).  

Embora o ano de 2013 tenha se apresentado como um dos mais severos das 

últimas duas décadas em relação a falta de chuva (Figura 5A), o mês de abril obteve a 

maior pluviosidade em relação ao outros meses de 2013 e até mesmo em relação ao mês 

de abril do ano anterior (Tabela 3). 

A Funceme estabeleceu uma climatologia de 1971 a 2000, definindo o trimestre 

de abril a junho como os de maiores chuvas (Figura 11A), enquanto que de julho a 

setembro se estabeleceu o período de maior seca (Figura 11B). Porém tal classificação 

foi estabelecida de maneira geral para o NE. Neste trabalho encontramos que em  nível 

estadual (i.e., Ceará), o período chuvoso se dá pela quadra de fevereiro a maio, 

enquanto que o período seco ocorre, normalmente, entre agosto e novembro. Os autores 

Xavier (2001) e Silva & Castro (2006) também defendem os mesmos períodos para o 

Estado do Ceará. 

Em suma, espera-se que a ausência de chuvas sobre a drenagem urbana (período 

seco) contribua para a concentração de contaminantes, enquanto que no período 

chuvoso um maior volume de água da chuva tenha maior capacidade de diluição. Vale 

lembrar que existem diversos outros escoamentos que sao transportados pela malha de 

drenagem pluvial, independente das chuvas, como ligações irregulares de esgotos 

domésticos, por exemplo. 
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Figura 11: Pluviometria estabelecida pela Funceme (1971-2000) para a macrorregião Nordeste (NE), sendo as barras laterais 
indicando a coloração de acordo com a pluviosidade acumulada (mm). A: trimestre característico do período chuvoso. B: 
normais pluviométricos dos três meses de menor pluviosidade, caracterizando o trimestre seco.  

 
 
A drenagem pluvial e as amostras ambientais para cada ponto foram 

caracterizadas quanto às concentrações de nutrientes fosfatados e nitrogenados. Nos 

ambientes aquáticos tais caracterizações se mostram relevantes, uma vez que nutrientes 

são a base para o desenvolvimento das microalgas, fundamentais para manutenção da 

teia trófica dos ecossistemas aquáticos (AGUIAR et al., 2011; KACZALA et al., 2011; 

WIUM-ANDERSEN et al., 2013). 

Correlações significativamente estabelecidas foram observadas entre as frações 

de fósforo total e ortofosfato, assim como entre o nitrogênio total, amônia e nitrito 

(Tabela 5), sendo possível estabelecer interações entre as diferentes frações dos 

nutrientes nitrogenados e fosfatados. 

Dentre os pontos avaliados o EFLU do P4 foi o que apresentou maior variação 

pela influência da sazonalidade (Figura 6), sendo os compostos nitrogenados menores 

no período chuvoso, indicando uma possível diluição pela chuva. Já os compostos 

fosfatados foram acrescidos no período chuvoso (Figura 6). Tal amostragem 

apresentava claros sinais de saponificação. Detergentes tanto líquidos como em pó, 

usuais no dia-a-dia para limpeza geral e lavagem de roupa e louça, possuem 20-50% de 

surfactantes (moléculas de ação detergente que possuem fosfatos inorgânicos em suas 

composições), sendo considerado um rastreador de carga doméstica (VONSPERLING 

& CHERNICHARO, 2005). Assim a drenagem da água da chuva pode ter aportado 

grandes quantidades de surfactantes para este ponto. Num raio de três quadras em volta 

do ponto P4 foram estão instaladas três grandes lavanderias, áreas que usualmente se 

utilizam de grandes quantidades de surfactantes. Cerca de 30% dos fosfatos aportados 
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nos ambientes costeiros brasileiros são provenientes de surfactantes do aporte 

domésticos (PIVELI & KATO, 2005; PHOLING, 2009). Mallin et al. (2009) encontrou 

forte correlação na drenagem pluvial entre os surfactantes (detergentes) com os 

ortofosfato para drenagem em enseadas ao Sul da Carolina do Norte, costa leste dos 

EUA. Nesse caso, deve ser averiguado se tais instalações efetivamente contribuem para 

o aporte de contaminantes à praia, em especial no período chuvoso. 

Lee e Bang (2000) caracterizaram os efluentes da drenagem pluvial urbana a 

diferentes frações de nutrientes, metais e compostos orgânicos, tanto no período seco 

como no chuvoso, sendo os pioneiros neste tipo de analise a tais efluentes. As amostras 

foram coletadas em canais/ bacias expostas de drenagem em diferentes pontos entre 

duas cidades do interior da Coréia do Sul, Taejon e Chongju. Áreas muito próximas a 

realidade de Fortaleza, pois a malha de drenagem urbana recebe diferentes efluentes de 

áreas com elevada concentração residencial associada à práticas comerciais diversas 

(escritórios, farmácias, supermercados, shoppings e restaurantes). A fim de comparar 

com outros locais, as concentrações anuais foram propostas para a drenagem pluvial 

urbana de Fortaleza (Tabela 6). A Coréia do Sul, também apresenta duas estações 

pluviométricas bem distintas (seca e úmida), a concentração de nitrogênio total da 

drenagem pluvial durante o período chuvoso (12,3mg N-N/L) foi consideravelmente 

superior 61,78% a do período seco (4,7mg N-N/L) (LEE & BANG, 2000). Assim como 

para o fósforo total, que no período chuvoso (10,2mg P-PO4
-3/L) apresentou uma 

concentração 45,09% superior em relação ao seco (5,6 mg P-PO4
-3/L) (LEE & BANG, 

2000). No período chuvoso de Fortaleza os fósforo total também foi superior, em 

62,08%, a concentração encontrada no período seco (Tabela 6). Diferente do encontrado 

na Coréia, o nitrogênio total do período chuvoso foi inferior 52,48% em relação ao seco 

a capital cearense (Tabela 6). Isso pode ter ocorrido devido ao efeito de diluição da 

chuva sobre o efluente, uma vez que diferentes nutrientes podem ser diluídos enquanto 

outros podem ser concentrados numa mesma drenagem (ROBERTS & PRINCE, 2010). 

Lewitus e col. (2008) encontraram, na Carolina do Norte (EUA) valores médios anuais 

bem abaixo aos encontrados em Fortaleza para amônia, com 0,08mg N-NH3/L nos EUA 

e 4,18 mg N-NH3/L para a capital cearense. A pluviosidade no estado americano é mais 

constante ao longo do ano, sendo o efluente mais dissolvido (LEWITUS et al., 2008; 

MALLIN et al., 2009). Além do que, existem programas de gestão de drenagem pluvial 

mais elaborados nos EUA envolvendo técnicas de percolação in situ, ou seja, o efluente 

da drenagem não é transportado e adensado por longas distâncias, sendo muito 
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eficientes na retenção de nutrientes (USEPA, 2009). Recentemente espécies vegetais 

foram avaliadas quanto à eficiência de retirada de nutrientes em canteiros adequados 

para receber a carga pluvial (in situ) (WHITE & COUSINS, 2013). A espécie 

cosmopolita Juncus effusus (Família Juncaceae) se apresentou a mais eficiente, fixando 

cerca de 28,5 g N-N/m2 e 1,69g P-PO4
-3/m2, porém tais taxas dependem de muitos 

fatores locais, e se o efluente avaliado for mais enriquecido em nutrientes fosfatados 

outras técnicas de remoção devem  ser empregadas (WHITE & COUSINS, 2013). 

Aguiar et al. (2011) encontraram valores anuais elevados de fósforo total para a 

drenagem pluvial do município de São Gonçalo-RJ aportados na Baía de Guanabara, 

variando de 37,66 a 66,83 µM P-PO4
-3, embora o autor afirme que tais níveis ainda 

estão dentro dos valores esperados para área, caracterizada pela alta urbanização e 

presença de indústrias. 

Gallo et al. (2013) avaliaram o efluente pluvial no interior do Arizona, costa 

oeste dos EUA, característico de um clima semiárido com poucas chuvas ao longo do 

ano, muito próxima a realidade do nordeste brasileiro. Diferentes áreas de drenagem 

foram amostradas, desde áreas muito residenciais, até áreas mais comerciais, sendo que 

essas apresentaram os valores anuais para as frações solúveis do nitrogênio (1,0mg N-

NH3/L; 0,4mg N-NO2
-/L; 1,0mg N-NO3

-/L) mais próximos aos valores anuais 

encontrados para Fortaleza (4,18mg N-NH3/L; 0,51 N-NO2
-/L; 1,14mg N-NO3

-/L) 

(Tabela 6). Efluentes de áreas comerciais geralmente sofrem contribuições difusas e 

não-contínuas, os quais apresentam valores de amônia inferiores, por esses serem mais 

significativos em aportes de esgoto bruto (GALLO et al., 2013). Portanto elevados 

valores de amônia nos efluentes da drenagem urbana, provavelmente podem ser 

provenientes de ligações inadequadas dos sistemas de esgotamento sanitário. Lee e 

Bang (2000) definem que em eventos de alta pluviosidade não precedido de outras 

chuvas, os efluentes da drenagem urbana carreiam mais nutrientes que as chuvas 

posteriores, pois lixiviam acúmulos concentrados. No período seco a pluviosidade foi 

muito abaixo do normal (Tabela 3) e mais concentrada que o chuvoso (Figura 6), 

portanto a drenagem secundária não provenientes das chuvas, mas de outras atividades 

como a lavagem de rua, por exemplo, pode ter carreado esse excesso de nutrientes 

acumulados. 

Uma ordem de relevância frente às contribuições de nutrientes para a drenagem 

foi estipulada, sendo: alta densidade residencial > baixa densidade residencial > área 

industrial > ligações irregulares de esgoto (LEE & BANG, 2000; LEE et al., 2002). 
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Mallin et al. (2009) concluiram, para o estado da Carolina do Norte (EUA), que 

dependendo da área drenada diferentes contribuições são incorporadas ao runnoff 

urbano. Tais autores estudaram três diferentes áreas, uma muito urbanizada, uma mais 

rural e outra mista, sendo que os nutrientes e a contaminação fecal estão mais 

associadas as áreas urbanas, enquanto que o transporte de matéria orgânica esta mais 

associado as áreas rurais. A malha pluvial de Fortaleza drena áreas altamente 

urbanizadas, com múltiplas atividades comerciais, industriais e portuárias, sendo 

passíveis a entrada de diversas fontes de nutrientes. 

Diferente dos artigos discutidos até agora, em específico para nutrientes, as 

amostragens se deram em galerias expostas de drenagem, que recebem todo aporte 

pluvial das galerias e os transportam por um canal principal até o corpo receptor, 

sistema comum nos EUA (LEWITUS et al., 2008; MALLIN et al., 2009; ROBERTS & 

PRINCE, 2010; GALLO et al., 2013). A cidade de Santos, litoral paulista, é o mais 

conhecido exemplo brasileiro deste sistema por canais, sendo sete canais principais que 

recebem a drenagem do interior da cidade e dispõem no corpo receptor, no caso a Baía 

de Santos (AMBROZEVICIUS & ABESSA, 2008). Para o município de Fortaleza. o 

sistema de drenagem é em grande parte subterrâneo, e fragmentado em várias saídas na 

zonal praial da cidade (PEREIRA, 2012), portanto o despejo da drenagem pluvial 

(acrescido das diversas contribuições) ocorre diretamente no mar.  

Pelo fato do contato direto entre o efluente e o ambiente marinho (zona de surfe 

altamente turbulenta), ocorre uma forte e imediata diluição, não sendo observado a 

transferência da carga de nutrientes ao longo das plumas de diluição marinha (ZHANG 

et al., 2013). Recentemente um estudo realizado com galerias pluviais de águas de 

desgelo na China, encontrou relações entre a diluição de sais e nutrientes no efluente de 

drenagem, propondo que uma concentração elevada em pouco volume, quando em 

contato com um corpo receptor muito volumoso é instantaneamente diluída (ZHANG et 

al., 2013). Tal proposição pode explicar as diminutas concentrações das amostras 

ambientais marinhas, nem sendo detectadas para a maioria das frações avaliadas (Tabela 

4), em relação aos nutrientes dos efluentes. Devido a alcalinidade da água salgada 

(ph>8), a amônia passa ao estado não ionizado (NH3 - gasoso) e tende a ser volatilizada, 

considerando assim que a concentração de amônia presente naturalmente em águas 

salinas sejam traço (<100ηmol/L) (QUINN et al., 1996). Apenas no ponto P2, do 

período seco, a diluição se deu ao longo das amostragens marinhas seguindo o sentido 

da corrente, sendo que nos outros pontos pareceu haver diluição imediata (Tabela 4), 
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portanto não foi claro o padrão de diluição do efluente para as amostras ambientais, 

considerando apenas os nutrientes.  

Lacerda et al. (2008) relatam que cerca de 11,1ton N-N/ano e 1,67ton P-PO4
-3/L 

são aportados pela drenagem pluvial no litoral da cidade de Fortaleza para a vertente do 

Rio Ceará a oeste. Já pela vertente do Rio Cocó, a leste, cerca de 79,3ton N-N/ano e 

12,0ton P-PO4
-3/L. Esses autores ainda levantaram as diferentes fontes de aportes 

naturais e antrópicos para os nutrientes nitrogenados (N) e fosfatados (P), sendo que o 

aporte antrópico para a costa cearense é superior ao natural, sendo as atividades 

agrícolas e agropecuárias as principais responsáveis, seguidas pelo esgoto urbano e 

águas de drenagem. A drenagem urbana foi mais relevante no estuário do Rio Cocó de 

que no estuário do Rio Ceará, cerca de 3,1% do aporte terrestre de N e 1,6% do aporte 

de P ao ambiente estuarino do Rio Cocó vem da drenagem pluvial, diferente dos 1,4% e 

0,4% para N e P, respectivamente (LACERDA et al., 2008). Isso se justifica pois a 

bacia do Rio Cocó se encontra quase toda dentro do município de fortaleza, recebendo o 

aporte de diversas fontes difusas de efluentes urbanos (LACERDA et al., 2008; SILVA 

et al., 2009). Roberts e Prince (2010) também assumiram para o estuário de Chesapeake 

Bay, costa leste EUA, que grande parte do aporte de nutrientes de origem antrópica foi 

proveniente dos efluentes da drenagem pluvial. 

No caso de P1 e P2 no período seco, em que as drenagens ocorreram em fluxo 

sub-superficial, a vazão pluvial foi carreada em ambiente arenoso, portanto 

possivelmente percolada em pequenas vazões de maneira vertical (O'REILLY et al., 

2012). Apenas o nitrogênio total foi dimensionado, já que os outros três nutrientes 

avaliados nas amostras ambientais estavam abaixo do limite de detecção (Tabela 4). 

Porém em P2 se observa o efeito da diluição da drenagem no ambiente marinho, com 

redução da concentração de N-N ao longo da corrente (Tabela 4). De acordo com 

O’Reilly e colaboradores (2012) o fluxo laminar de nutrientes na drenagem pluvial, em 

sedimentos arenosos, somente ocorre em altas vazões, portanto neste ponto o despejo do 

efluente urbano se encontrou elevado, mesmo durante o período seco, o qual outras 

formas de escoamento devem ser amplamente aportadas nesta parte do sistema de 

drenagem. 

A toxidade do efluente de drenagem e das áreas marinhas ao entorno do despejo 

foram avaliadas através de bioensaios de ecotoxidade, tanto pelo efeito tóxico agudo 

quanto pelo efeito crônico (Figura 7 e Figura 8, respectivamente). 
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As avaliações agudas não apresentaram correspondência entre a toxidade do 

efluente da drenagem pluvial urbana frente as amostras ambientais das plumas de 

diluição marinha, em nenhum dos períodos. Enquanto o período chuvoso apresenta 3 

dos 4 EFLU avaliados tóxicos e uma média geral de apenas 26,67% de mortalidade nas 

amostragens marinhas, no período seco apenas 2 dos 4 efluentes apresentam efeito e 

uma média geral de 81,67% de mortalidade das amostras marinhas (Figura 7). O 

exemplo máximo dessa falta de relação entre a toxicidade aguda do EFLU e da pluma, 

se deu no ponto P3 - C, o qual apresentou as maiores variações de efeito agudo. Esse foi 

caracterizado como a drenagem mais tóxica, enquanto que as respectivas amostras 

marinhas foram às de maiores sobrevivência (Figuras 7A e 7B). Avaliações agudas 

quantificam a carga tóxica total encontrada numa amostra, portanto as condições previas 

a qual as águas da drenagem estavam expostas podem ser completamente diferentes das 

condições e pressões do ambiente marinho. 

Vale ressaltar que diferentes organismos foram utilizados nas análises agudas 

para os efluentes, utilizando D. similis para os pontos de água doce P1, P2 e P4; e M. 

juniae para o EFLU salobro do ponto P3, isso se deu pela elevada salinidade observada 

durante as coletas, em ambos períodos pluviais (Anexo 1). A galeria de saída em P3 é a 

mais próxima ao mar (Tabela 1), recebendo influência direta das variações de maré 

mesmo em baixa mar, podendo explicar tal salinidade. 

As avaliações crônicas se utilizaram do mesmo organismo o L. variegatus para 

avaliar o EFLU da drenagem, em todos os pontos, assim como para as amostras 

marinhas, uma vez que todas as amostras foram salinizadas a 35. O fato das CE50 serem 

determinadas pela mesma espécie permitiu agrupamentos significativos (USEPA, 

2002), gerando valores médios de referência (Tabela 7). Embora as avaliações de efeito 

crônico não apresentem, ponto-a-ponto, uma correspondência clara entre a descarga e a 

zona de diluição marinha, as CE50 médias do período seco e chuvoso não apresentam 

variação significativa, acompanhando as amostras das plumas marinhas que também 

não apresentam variação (média geral de 77,95% de sobrevivência no período chuvoso 

e 81,63% no período seco). Existem poucos trabalhos que abordam a contribuição da 

drenagem urbana sobre a zona costeira próxima, considerando apenas o ponto de vista 

ecotoxicológico. Essa escassez de trabalhos é ainda maior para os ecossistemas 

tropicais. Tixier et al. (2011) comentam que avaliações físico-químicas associadas a 

carga de nutrientes podem ajudar a estabelecer paralelos de como essa transferência de 

compostos tóxicos podem ocorrer para os ambientes marinhos.  
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A única correlação estatisticamente significativa entre os vários nutrientes 

amostrados e as análises ecotoxicológicas do efluente da drenagem urbana, tanto aguda 

como crônica, se estabeleceu entre o nitrato e as CE50 (Tabela 10). O ponto P4 - C foi 

um expoente frente às concentrações de nutrientes, com valores elevados de nitrato e 

fósforo total (Figura 6) e a maior toxicidade crônica (Figura 8A). Também nessa 

amostragem foi registrada a menor concentração de oxigênio dissolvido (Anexo 1), 

sendo próximos aos valores encontrados em efluentes urbanos eutrofizados, ou seja, 

rico em nutrientes (WIUM-ANDERSEN et al., 2013). Recordando que durante tal 

amostragem o efluente se apresentou excessivamente saponificado, com a presença de 

bolhas de sabão ao longo da saída de drenagem. Embora não confirmada a conexão 

direta, há a suspeita de contribuição clandestina de três lavanderias que atuam próximas 

ao despejo do efluente. 

A drenagem pluvial do ponto P3 apresentou-se altamente tóxica para as 

avaliações agudas, tanto no período seco quanto no período chuvoso, enquanto que 

avaliações crônicas não apresentaram nenhum efeito em nenhum dos períodos 

pluviométricos. A elevada salinização das amostras de EFLU para realização do 

bioensaio crônico com ouriço pode ter resultado na imobilização de alguns 

contaminantes ou modificações nas suas espécies químicas, diminuindo a toxicidade. 

Uma vez que houve alteração de diversos parâmetros físico-químicos como salinidade, 

pH e condutividade. 

Gillis (2012) avaliou a toxidade da descarrega da drenagem pluvial em 

mexilhões, na região dos Grades Lagos, Ontario-Canadá, assim como a concentração de 

metais pesados  em seus tecidos. A autora conseguiu encontrar relação entre a 

concentração de metais nos bivalves em eventos de precipitação, quando os metais estão 

mais biodisponíveis na coluna da água. Os efeitos de toxidade não foram muito claros, 

uma vez que é difícil identificação dos efeitos observados frente as múltiplas vias de 

aporte da drenagem urbana (GILLIS, 2012). 

Bartlett et al. (2012) utilizaram a Hyalella azteca (antípoda dulcícola) para 

avaliar a toxidade de sedimentos em lagoas e canais de drenagem pluvial no Canadá, 

assim como concentrações de metais pesados, HPA e salinidade (drenagem de neve 

derretida). Embora os HPA e os metais sejam carreados e concentrados ao longo da 

pluma de drenagem e depositado por sobre os sedimentos, estes não foram 

correlacionados com a toxidade (BARTLETT et al., 2012). Porém os íons cloretos, que 
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não apresentavam concentrações tão elevadas, foram diretamente associados com a 

toxidade nas amostras de sedimentos da drenagem pluvial (BARTLETT et al., 2012). 

Carr e colaboradores (2008) apresentaram um desenho experimental muito 

próximo ao seguido neste trabalho, pois o efluente urbano foi amostrado no local do 

despejo (saída da malha de drenagem), assim como as amostragens da plumas marinhas 

adjacentes. Porém, ao invés de amostrarem até 100m ao longo da pluma de dispersão, 

os autores amostraram 2Km a dentro do Golfo do México, Texas-EUA. A 

caracterização se deu através de avaliações físico-químicas, efeitos tóxicos (embriões do 

ouriço Arbacia punctulata) frente às águas superficiais e intersticiais ao sedimento, e 

ainda efeitos sobre a comunidade bentônica. A drenagem pluvial afetou todos os 

parâmetros, porém as maiores correlações se deram entre as toxidades encontradas nas 

águas intersticiais em relação aos efeitos sobre as populações de organismos bentônicos 

(CARR et al., 2008). Tais correlações foram mais claras entre o compartimento 

sedimento de que na coluna da água, possivelmente devido ao maior tempo de 

residência dos contaminantes neste, expressando respostas mais claras (CARR et al., 

2008). 

Tixier et al. (2011) propõe uma tríade de avalição de sedimento com 

oligoquetas, especificadamente refinada para lagoas e canais da drenagem pluvial 

urbana, evitando assim inconclusão dos dados ecotoxicológicos observados. 

As avaliações de balneabilidade foram obtidas apenas para as amostras 

marinhas, sendo amostradas a cada ponto apenas em 0m, amostragem ambiental 

localizada na interação da descarga do efluente com o mar (Figura 3). Portanto 

correlações não puderam ser estabelecidas entre a contribuição direta de E. coli dos 

EFLU aos valores NMP encontrados as amostras ambientais. Porém interessantes 

associações foram feitas entre a concentração de E. coli e os efeitos tóxicos nas 

amostras ambientais. 

As amostras que foram consideradas impróprias a balneabilidade apresentaram 

valores acima de 800NMP/100mL (BRASIL, 2000). Apenas o P1 não apresentou 

restrição ao banho recreativo humano, em nenhum dos dois períodos pluviométricos 

amostrados (Tabela 9). A amostragem 0m no ponto P2 apresentou contaminação fecal 

apenas no período chuvoso (Tabela 9), tal amostragem teve 100% de mortalidade frente 

a análise aguda no mesmo período (Figura 7B), enquanto que a toxicidade crônica foi 

significativa apenas no período seco (Figuras 7 e 8). A amostragem marinha do ponto 

P3 foi considerada imprópria em relação à balneabilidade apenas durante o período 
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seco. No mesmo período, as mesmas amostras apresentaram efeito agudo significativo 

em P3, já no período chuvoso nenhuma amostragem teve efeito tóxico letal.  

A pior balneabilidade se deu no período chuvoso do ponto P4 (Tabela 9). Este 

mesmo ponto apresentou os maiores efeitos tóxicos a sobrevivência das comunidades 

aquáticas marinhas, nos períodos seco e chuvoso (Figuras 7B e 7D). A amostragem 0m 

não apresentou efeito crônico em nenhum período pluviométrico em P4 (Figura 8B e 

8D). O efluente do ponto P4 amostrado no período chuvoso  apresentou a fração mais 

representativa de nitrato, nutriente que favorece a afloração de microrganismos 

(LEWITUS et al., 2008; KACZALA et al., 2011; WIUM-ANDERSEN et al., 2013). 

Embora a determinação de E. coli não tenha sido realizada para os efluentes, tal 

amostragem pode ter contribuído para o enriquecimento de FIB (bactérias indicadoras 

de contaminação fecal (fecal indicator bacteria - FIB), no Brasil comumente chamadas 

de bactérias termotolerantes. O aporte pluvial das 4 maiores áreas estuarinas da 

Califórnia foram avaliadas frente as FIB e frações dos nutrientes, sendo que a maior 

correlação significativa se estabeleceu entre os coliformes termotolerantes e o nitrato, 

por este ser a fração biodisponível a toda cadeia trófica aquática (REIFFEL et al., 2009). 

Fortaleza apresenta apenas 60% de coleta de esgoto, assim ligações irregulares são 

comuns a drenagem urbana, podendo estes esgotos clandestinos contribuirem com o 

acúmulo de nutrientes, resíduos sólidos e FIBs (PEREIRA, 2012). 

No início dos anos 2000, um trabalho pioneiro em Fortaleza determinou as 

concentrações de FIBs nas saídas da drenagem pluvial e nos pontos marinhos a frente 

na Enseada de Iracema. Tal trabalho encontrou balneabilidade muito boa nas amostras 

marinhas (301,73 NMP E. coli/100mL) e satisfatória aos efluentes (559,47 NMP E. coli 

/100mL) (VIEIRA et al., 2002).  

No presente trabalho, o período chuvoso apresentou as maiores concentrações de 

E. coli nas amostragens marinhas em P1, P2 e P4, sendo que nos dois últimos pontos 

excedeu os limites da legislação brasileira (BRASIL, 2000). Pereira (2012) discute que 

durante o período chuvoso em Fortaleza, é mais comum ocorrer descargas irregulares de 

esgoto no sistema de drenagem pluvial, o que pode contribuir ativamente para a perda 

da balneabilidade costeira. Vieira et al. (2011) afirmam que o efluente das galerias 

pluviais urbanas apresentam-se como fontes pontuais de poluição de origem fecal para 

as praias da zona costeira de Fortaleza, após terem analisado as concentrações de FIBs 

nos efluentes, nas amostras marinhas adjacentes e nos sedimentos lavados pela 

drenagem.  
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Araújo et al. (2011) também encontraram maiores concentrações de FIBs no 

período chuvoso de que no seco, em diferentes praias da região metropolitana de Natal, 

capital do RN. Sendo que as piores áreas de balneabilidade estavam associadas à 

desembocadura de rios, saídas de redes de drenagem e de esgotamento sanitário que 

afluíam nas praias. Cardonha et al. (2004) também associaram o escoamento de águas 

pluviais da área urbana de Natal, como uma das principais fontes no aporte de FIBs, 

sendo estas responsáveis por uma parcela significativa da poluição observada as águas 

costeiras.  

Schiff et al. (2003) encontraram que as amostras marinhas da Baía de Santa 

Monica, Califórnia-EUA, que mais se distanciavam do enquadramento normativo 

proposto pelos órgãos ambientais americanos, foram os próximos às galerias pluviais, 

principalmente após eventos pluviométricos. 

Reiffel et al. (2009) observaram que FIBs provenientes do aporte da descarga 

pluvial em áreas estuarinas, durante o período seco, reduziram consideravelmente em 

altas salinidades (32-33), com o tempo de decaimento de 3 dias na costa oeste dos EUA. 

Já no período chuvoso, o qual o ambiente estuarino se encontra com menores 

salinidades (28-30), o aporte de coliformes termotolerantes foi menor, porém a taxa de 

decaimento bacteriano foi superior, cerca de 2 dias. Sendo assim, a salinidade  é um 

importante fator de decaimento em regiões temperadas (REIFFEL et al., 2009). As FIBs 

carreadas pela drenagem pluvial geralmente conseguem sobreviver pelas primeiras 24-

48h após entrarem em contato com o ambiente marinho (HE & HE, 2008), na realidade 

de Fortaleza, localidade próxima ao Equador, a intensidade solar (UV) e a salinidade 

são os principais fatores de decaimento das FIB na zona costeira (PEREIRA, 2012), 

além dos processos de diluição, promovidos pelas ondas e correntes. 

He & He (2008) apresentam uma metodologia de amostragem aos efluentes da 

drenagem muito semelhante a apresentada aqui, porém exclusivamente focada na 

contaminação fecal. Tal trabalho encontrou transporte de bactérias de contaminação 

fecal  não somente pelo canal de drenagem analisado, mas ao longo da zona de 

dispersão marinha na cidade de São Diego, Califórnia-EUA, de até 90m metros no 

sentido das correntes, afetando assim a qualidade da água marinha recreativa das praias 

adjacentes às drenagens. Ainda discute que a geomorfologia da praia, distância do canal 

de saída, velocidade e direção do vento, altura da maré, altura das ondas, chuvas e o 

lapso temporal entre as chuvas são os principais fatores que afetam a distribuição da 

drenagem pluvial (HE & HE, 2008). 
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Recentemente outros indicadores de contaminação de contaminação fecal, 

começaram a serem utilizados na avaliação da drenagem pluvial, como os marcadores 

moleculares que apresentam maiores especificidade aos dejetos humanos (SIDHU et al., 

2013). Os genes das bactérias Bacteroides sp. e Methanobrevibacter smithii, são os 

principais marcadores utilizados para avaliar a balneabilidade atualmente, assim como 

os genes dos poliomavírus humanos (HPyVs) (SIDHU et al., 2013). 

As análises multivariadas estabelecidas neste estudo, se deram através de uma 

PCA e uma análise de cluster. Vialle et al. (2011) se utilizaram da mesma abordagem 

estatística integrando variáveis de composição iônica, parâmetros físico-químicos e a 

carga microbiológica de FIB, para a água da chuva que cai sobre os telhados no 

sudoeste da França. 

Os efluentes da drenagem pluvial de maior variação dentre as avaliações 

ecotoxicológicas durante os períodos pluviométricos chuvoso e seco, foram os 

amostrados no ponto P3, com elevada toxicidade nas CL50 e nenhum efeito nas CE50 

(Figuras 7 e 8, respectivamente). As drenagens avaliadas em P3 apresentaram as 

menores concentrações a todos os nutrientes, e pouquíssima variação entre as 

concentrações ao longo do ano (Figura 6). Este foi o único efluente que apresentou 

salinidade elevada (28) em ambas sazonalidades (Anexo 1), assim os efluente do P3 - C 

(chuvoso) e P3 - S (seco) foram os que apresentaram menor variação ao longo dos 

períodos chuvoso e seco, sendo os de maior similaridade de variação frente às diferentes 

variáveis avaliadas (Figura 10). Todos os outros dados apresentaram variações ao longo 

das estações pluviométricas, uma vez que  os efluentes de P3 são os mais distintos dos 

outros EFLU (Figura 10).  

O efluente do P4 - C foi o único a apresentar o nitrato como uma fração 

nitrogenada significativa (Figura 6) e com maior disparidade ecotoxicológica, menor 

toxicidade aguda e a pior toxicidade crônica (Figuras 7A e 8A). Tais fatos podem 

explicar a grande dissimilaridade frente aos outros agrupamentos amostrados (Figura 

10). Sendo o P4 - C esta amostragem a menos representativa da real drenagem urbana 

aportada pelo município de Fortaleza.  

Os efluentes da drenagem urbana de P1 - C e P2 - C, apresentam toxicidade 

muito próxima, aguda e crônica, assim como as concentrações de nutrientes. Tais 

amostragens possuem cerca de 80% de similaridade entre si (Figura 10), ou seja, ao 

longo da estação chuvosa os efluentes P1 como P2 apresentaram as variações mais 
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próximas, tal fato pode estar relacionado com o fato de ambos estarem localizados na 

mesma praia, sujeitos as mesmas condições (Praia do Futuro - área exposta). 

As variações de toxicidade no período seco para os efluentes de P2 e P4 são 

muito próximas (Figuras 7C e 8C). Embora em concentrações diferentes, as variações 

entre as frações totais e as frações dissolvidas dos nutrientes foram similares, com P4 -S 

o efluente mais concentrado dentre todas as outras amostragens (Figura 6). 

Embora o compartimento sedimento da drenagem pluvial não tenha sido 

avaliado por este trabalho, sabe-se que diversos contaminantes podem estar associados 

aos sedimentos carreados pela drenagem pluvial sendo liberados ao longo do tempo, 

dependendo de eventos de ressuspenção ou variações físico-químicas (JARTUN et al., 

2008). Foram encontradas relações entre diversos contaminantes e a matéria orgânica 

nestes sedimentos na maior área portuária da Noruega, norte europeu. Jartun et al. 

(2008), além de salientarem sobre a importância do tipo de ambiente drenado, alto ou 

baixo grau de uso antrópico, para caracterização do efluente de drenagem, também 

ressalvam que a dispersão deste efluente depende das atividades desenvolvidas nas 

áreas drenadas. Portanto no presente estudo, a qual as amostragens ambientais foram 

realizadas na zona de arrebentação (0m; 50m; 100m), os sedimentos carreados pela 

drenagem, podem ter sido ressuspendidos e assim ter contribuído com os efeitos tóxicos 

observados ao longo das plumas de diluição. 

A contribuição por deposição atmosférica tanto na drenagem quanto no 

ambiente marinho não foi avaliada, porém Lacerda et al. (2008) dimensionaram, para 

nutrientes nitrogenados (N) e fosfatados (P), que a deposição atmosférica natural é a 

menor das fontes e contaminação de N e P para os diferentes estuários do Ceará. A Baía 

de Guanabara-RJ tem uma malha estuarina muito maior que a de Fortaleza e é 

mundialmente conhecida pelo seu alto grau de eutrofização, e mesmo nesse contexto o 

aporte de nutrientes pela interface ar/água é mínima, sendo que a própria Baía exporta 

amônia do ambiente marinho para a atmosfera (GUIMARÃES & MELLO, 2006). 

Cavalcante et al.  (2008) avaliaram contaminantes orgânicos (HPAs) durante eventos de 

precipitação em Fortaleza, e encontraram que os fluxos de deposição da água da chuva 

são consideravelmente inferiores a outras áreas densamente urbanizadas do Hemisfério 

Norte. Metais pesados associados aos sedimentos da Baía de Guanabara-RJ, estuário 

que recebe diferentes aportes, dentre eles o pluvial urbano, apresentou as maiores 

variações de mobilidade de partição geoquímica, para a coluna da água, associados aos 

diferentes regimes pluviais, sendo a estação chuvosa muito mais importante no que diz 
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respeito à variação no total de concentrações e fracionamentos geoquímicos 

(FONSECA et al., 2013). No caso de Fortaleza essa contribuição parece ser muito 

irrelevante, levando em conta o regime de ventos influenciados pelos Alísios 

(LACERDA et al., 2008). 

Desde 2005 o Brasil passou a estabelecer valores de referência, ou seja, valores 

naturais estabelecidos como normais as água interiores e marinhas (BRASIL, 2005). As 

águas amostradas por este trabalho foram enquadradas de acordo com seus usos pela 

Resolução CONAMA 357/2005. Tal normativa preconiza que o enquadramento deve 

atender às necessidades da comunidade, e não às condições a que estão atualmente 

sujeitas (BRASIL, 2005). Como todas as amostras de água, tanto os EFLU liberados 

diretamente na areia das praias como as amostras ambientais coletas na zona de surfe, 

oferecem contato direto e possibilidades de atividades recreativas, estas foram 

classificadas como de contato primário, passíveis de balneabilidade (BRASIL, 2000). 

Os efluentes de drenagem sofreram enquadramentos diferentes, uma vez que o 

EFLU do ponto P3 apresentou elevada salinidade em ambos períodos pluviométricos, 

sendo enquadrado como água salobra de classe I (contato primário) (Tabela 12). Os 

demais efluentes (P1, P2 e P4) foram caracterizados como água doce de classe II 

(contato primário) (Tabela 13). As amostras ambientais marinhas (0mATR; 0m; 50m; 

100m) foram enquadradas como águas salinas de classe I (balneabilidade) (Tabela 14). 

 
Tabela 12: Valores normativos estabelecidos pela Resolução CONAMA No 
375/2005, específicos para o enquadramento de água salobra de classe I 
(BRASIL, 2005). 

Água	
  Salobra	
  Classe	
  I	
  -­‐	
  contato	
  primário	
  
(balneabilidade)	
   Valores	
  Referência	
  

Coliformes	
  Termotolerantes	
  (NMP/100mL)	
   ≤	
  1.000a*	
  

E.	
  coli	
  (NMP/100mL)	
   ≤	
  800a*	
  

Efeito	
  Ecotoxicológico	
   ausente	
  
OD	
   >	
  5	
  mg/L	
  
pH	
   6,5	
  a	
  8,5	
  

Fósforo	
  Total	
   0,124	
  mg	
  P-­‐PO4
-­‐3/L	
  

Ortofostafo	
   0,062	
  mg	
  P-­‐PO4
-­‐/L	
  

Nitrogénio	
  Total	
   1	
  mg	
  N-­‐N/L	
  

Amônia	
   0,4	
  mg	
  N-­‐NH3/L	
  

Nitrito	
   0,07	
  mg	
  N-­‐NO2
-­‐/L	
  

Nitrato	
   0,4	
  mg	
  N-­‐NO3
-­‐/L	
  

Nota: * para recreação de contato primário (balneabilidade) deverá ser obedecida 
a Resolução No 274/2000 (BRASIL, 2000);  a em 80% das amostras 
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Tabela 13: Valores normativos estabelecidos pela Resolução CONAMA No 
375/2005, específicos para o enquadramento para água doce de classe II 
(BRASIL, 2005). 

Água	
  Doce	
  Classe	
  II	
  -­‐	
  contato	
  primário	
  
(balneabilidade)	
   Valores	
  Referência	
  

Coliformes	
  Termotolerantes	
  (NMP/100mL)	
   ≤	
  1.000a*	
  

E.	
  coli	
  (NMP/100mL)	
   ≤	
  800a*	
  

Efeito	
  Ecotoxicológico	
   ausente	
  
OD	
   >	
  5	
  mg/L	
  
pH	
   6,0	
  a	
  9,0	
  

Fósforo	
  Total	
   0,05	
  mg	
  P-­‐PO4
-­‐3/L	
  

Ortofostafo	
   <	
  0,05	
  mg	
  P-­‐PO4
-­‐/L	
  

Nitrogénio	
  Total	
   13,0	
  mg	
  N-­‐N/L	
  

Amônia	
   2,0	
  mg	
  N-­‐NH3/L	
  

Nitrito	
   1	
  mg	
  N-­‐NO2
-­‐/L	
  

Nitrato	
   10	
  mg	
  N-­‐NO3
-­‐/L	
  

Nota: * para recreação de contato primário (balneabilidade) deverá ser obedecida 
a Resolução No 274/2000 (BRASIL, 2000);  a em 80% das amostras 

 
 
 
 
Tabela 14: Valores normativos estabelecidos pela Resolução CONAMA No 
375/2005, específicos para o enquadramento a águas salinas de classe I (BRASIL, 
2005). 

Água	
  Salina	
  Classe	
  I	
  -­‐	
  contato	
  primário	
  
(balneabilidade)	
   Valores	
  Referência	
  

Coliformes	
  Termotolerantes	
  (NMP/100mL)	
   ≤	
  1.000a*	
  

E.	
  coli	
  (NMP/100mL)	
   ≤	
  800a*	
  

Efeito	
  Ecotoxicológico	
   ausente	
  
OD	
   >	
  6	
  mg/L	
  
pH	
   6,5	
  a	
  8,5	
  

Fósforo	
  Total	
   0,062	
  mg	
  P-­‐PO4
-­‐3/L	
  

Ortofostafo	
   0,031mg	
  P-­‐PO4
-­‐/L	
  

Nitrogénio	
  Total	
   1	
  mg	
  N-­‐N/L	
  

Amônia	
   0,4	
  mg	
  N-­‐NH3/L	
  

Nitrito	
   0,07	
  mg	
  N-­‐NO2
-­‐/L	
  

Nitrato	
   0,4	
  mg	
  N-­‐NO3
-­‐/L	
  

Nota: * para recreação de contato primário (balneabilidade) deverá ser obedecida a 
Resolução No 274/2000 (BRASIL, 2000);  a em 80% das amostras 
 

No objetivo de caracterizar ‘holisticamente’ o efluente da drenagem pluvial 

urbana de Fortaleza-CE, foi proposto o quadro a seguir (Tabela 15), o qual sinaliza (X) 

quando os valores observados as amostragens de EFLU neste estudo foram diferentes 

aos valores normativos estabelecidos pelo enquadramento proposto em cada 
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amostragem, seguindo as variáveis estabelecidas pela CONAMA 357/2005 (BRASIL, 

2005). 
 

Tabela 15: Efeitos observados a cada variável avaliada ao longos de quatro pontos (P1 a P4), durante os períodos chuvoso (C) e 
seco (S), de acordo com os enquadramentos estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 (BRASIL, 2005). Quando o 
efeito observado pela variável foi destoante do normalizado pela legislação, esta foi caracterizada como de efeito naquela 
amostra (‘X’). 

 
Nota: - não houve avalição; ∞ (BRASIL, 2005); * recreação de contato primário (balneabilidade) deverá ser obedecida a 
Resolução No 274/2000 (BRASIL, 2000); † efeito tóxico agudo (CL50) e/ou crônico (CE50). 

 
Considerando o número de efeitos possíveis ao longo do ano, levando em conta 

as 8 amostragens (4 por período pluviométrico) pelas 9 variáveis mensuradas (72 

possíveis efeitos ao todo), em relação ao número de efeitos observados (Nº de ‘X’ 

marcados na tabela - 36 ao todo), o efluente da drenagem pluvial urbana de Fortaleza 

apresenta 50% de efeito negativo frente aos parâmetros normalizados pela CONAMA 

357/2005 (Tabelas 12, 13 e 14). Considerando apenas as avaliações em cada período 

pluviométrico (apenas 4 amostragens multiplicadas pelas 9 variáveis - 36 possíveis 

efeitos por estação pluvial), o efluente não apresentou variação sazonal, apresentando 

18 efeitos negativos no período chuvoso e, também, 18 efeitos negativos observados no 

período seco (Tabela 15). 

Dentre as capitais brasileiras, Fortaleza, é uma das que mais se desenvolveu na 

última década, e para acompanhar tal desenvolvimento vem planejando diversas obras 

de infra-estrutura urbana, principalmente sobre o saneamento, sendo que o manejo das 

águas pluviais de drenagem faz parte de tal plano (LEMOS, 2011; CAGECE, 2014). 

Porém muito ainda falta ser feito, principalmente sobre a infraestrutura sanitária em 

bairros residenciais interiores e da zona turística, como demonstram os dados gerados 

por este trabalho. As obras recentes completam, prioritariamente, as áreas turísticas em 

expansão, visando apenas o paisagismo como a recém canalização da foz do riacho 

Maceió, que deságua na Enseada de Iracema (SEUMA, 2014). No local, está sendo 

construída uma praça para recreação pública, ou seja, facilitando o acesso a um dos 
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corpos da água de maior contaminação fecal do município de Fortaleza. O projeto 

paisagístico contempla um padrão elevado, porém tal projeto não prevê nenhuma 

melhora ao corpo d’água do ponto de vista sanitário e da balneabilidade 

(GONÇALVES, 2014). Além disso, a drenagem urbana das áreas próximas, que se 

apresenta tóxica de acordo com este trabalho (o ponto P4), esta sendo redirecionada 

para o riacho canalizado. Recentemente a agência ambiental americana criou práticas 

para melhorar a gestão do efluente pluvial urbano, principalmente sobre a captação e 

malha de distribuição (USEPA 2007; USEPA, 2009; USEPA, 2011). 

Práticas denominadas de LID - Low Impact Development (Baixo 

Desenvolvimento do Impacto) são regulamentadas nos EUA desde 2007 (USEPA 

2007), consistem em exemplos práticos para gestão de orçamentos a fim de drenar e 

manejar de maneira mais eficiente obras vinculadas à drenagem pública. As práticas 

BMP Best Management Practices (Boas Prática de Gestão) vieram posteriormente, com 

exemplos de engenharia e dicas de como verificar a eficiência e manutenção das 

galerias de percolação, de transporte, armazenamento, possível tratamento e disposição 

do efluente pluvial (USEPA, 2009). Recentemente o governo americano publicou 

normas de como manejar o escoamento pluvial  durante obras de engenharia civil 

(USEPA, 2011). 

White & Cousins  (2013) observam que plantas arbustivas específicas a receber 

grandes quantidades de água em uma única carga, podem ser (58,0-83,5%) eficientes na 

retirada de N-N e fósforo total (75,0%). Desta forma, grandes canteiros ou até mesmo 

vários micro-canteiros de percolação podem integrar, como partes efetivas as malhas de 

drenagem urbana, principalmente em estacionamentos e/ou utilizando a estrutura de 

praças recreativas (WHITE & COUSINS, 2013).  

ERIKSSON et al., 2007 propõem uma lista de poluentes prioritários 

selecionados para águas pluviais (selected stormwater priority pollutants - SSPP), a fim 

de caracterizar e avaliar o grau de contaminação que o efluente pluvial se encontra. A 

lista é composta de 25 parâmetros, incluindo oito poluentes prioritários atualmente 

considerados pelo Quadro-Diretivo de Águas da União Européia (European Water 

Framework Directive). Sendo mensurados temperatura, salinidade, pH, condutividade, 

OD, nutrientes, metais, HPA, herbicidas, organoclorados e matéria orgânica. Tal 

trabalho ainda registra algumas praticas BMP ao estilo europeu, porém muito parecidas 

com as norte-americanas (USEPA, 2009).  
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As BMP apresentadas acima não consideram avaliações ecotoxicológicas nem a 

contaminação fecal. Para a realidade de Fortaleza a toxicidade e a balneabilidade foram 

os principais parâmetros afetados. Portanto para a realidade brasileira, além de adotar 

práticas de engenharia urbana para a gestão pluvial, e metodologias de identificação de 

poluentes prioritários ao efluente pluvial, também deve-se adicionar avaliações 

ecotoxicológicas e avaliações de contaminação fecal. 

7. Conclusão 

A pluviosidade apresenta claro efeito sobre a drenagem urbana de Fortaleza-CE, 

apresentando no período chuvoso um notável efeito diluidor à carga de nutrientes da 

drenagem e insignificante aporte de nutrientes ao ambiente marinho. Para o mesmo 

período é significativo o aporte de contaminantes fecais, apresentando um grave risco à 

saúde publica, uma vez que as áreas afetadas são densamente utilizadas para 

balneabilidade e recreação náutica.  

Durante o período seco a carga de nutrientes na drenagem urbana é concentrada, 

porem mesmo assim não é significativo o aporte de nutrientes ao ambiente marinho, 

isso considerando apenas a drenagem das saídas das galerias, desconsiderando a vazão 

das bacias de drenagem. Neste período o arraste de contaminantes associados as 

maiores cargas de nutrientes promovem um aumento da toxicidade na drenagem urbana, 

assim como nas amostras marinhas adjacentes.  

Existe uma relação da drenagem sobre a poluição da zona marinha costeira 

(contaminantes, coliformes, toxicidade), porém os resultados nem sempre são claros, 

uma vez que dependem de vários fatores da interação continente/oceano. No caso do 

Ceará, a contribuição da drenagem pluvial ao ambiente costeiro adjacente depende da 

área e dos contaminantes lavados pelas chuvas, e também da capacidade de diluição 

marinha.  

Trabalhos futuros podem ajudar compreender melhor o comportamento da 

drenagem pluvial de Fortaleza considerando não apenas o sistema de drenagem urbano, 

mas integrando o aporte das bacias de drenagem dos rios Cocó e Ceará, que limitam o 

município. Avaliar também o compartimento sedimento aportado pela drenagem pluvial 

pode ajudar esclarecer melhor o transporte de contaminantes aos ecossistemas 

marinhos, que são os finais depositários de toda carga pluvial dos grandes centros 

urbanos costeiros. 
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ANEXO 1 

 
Anexo 1A: Características físico-químicas durante o período chuvoso, do efluente da drenagem pluvial urbana e das amostras 
ambientais marinhas, em 4 diferentes locais na orla de Fortaleza-CE. Os parâmetros foram amostrados in situ no dia 
26/04/2013 (sexta-feira) durante a maré sizígia (maré baixa 0,0m as 10:54h). 

 
 

 

 

Anexo 1B: Características físico-químicas durante o período seco, do efluente da drenagem pluvial urbana e das amostras 
ambientais marinhas, em 4 diferentes locais na orla de Fortaleza-CE. Os parâmetros foram amostrados in situ no dia 
30/10/2012 (terça-feira) durante a maré sizígia (maré baixa 0,5m as 10:41h). 

 


